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Editorial 

A Hora do Sistema Público de Emprego 

0 Brasil está diante de uma armadilha. Se quiser combater seriamente seus 
desequilíbrios sociais, terá que voltar a crescer de forma sustentável. Para 
tanto, terá que levar a cabo as reformas estruturais e consolidar o processo 
de estabilização em curso. Tanto as reformas quanto a estabilização, 
contudo, têm impactos negativos sobre o mercado de trabalho no curto 

prazo. Dependendo da extensão destas seqüelas, é possível que se reforce e se 
generalize um sentimento anti-reformas e anti-estabilização que pode inviabilizar a 
continuidade destes processos. Minimizar estes efeitos é portanto indispensável para que 
se reconquiste a capacidade de se fazer políticas voltadas à diminuição da pobreza no 
longo prazo. 

Desde o início dos anos 90, todos os setores que empregavam ubem
n 

passaram a 
empregar menos: 

• a indústria, porque tem enfim que se reestruturar para fazer face à concorrência
internacional;

• o setor financeiro, atingido pela crescente automação, pela súbita amputação das
gordas receitas inflacionárias que detinham antes do plano Real e por um crescente
número de fusões e aquisições;

• as estatais, que a medida que vão sendo privatizadas são obrigadas a se desfazer de
parcelas significativas de seu pessoal; e

• a administração pública, cuja reorganização ainda mal começou mas já começa a se
traduzir numa diminuição do número de seNidores públicos.

Com isto, as chances de um membro da PEA obter um emprego formal se reduziram em 
quase I O pontos percentuais nas principais regiões metropolitanas. Até aqui, a principal 
contrapartida deste processo não foi uma explosão da taxa de desemprego (embora ela 
tenha aumentado), mas uma crescente precarização das relações de trabalho e, 
sobretudo, um aumento do trabalho por conta própria. 

Isto não é à toa. ,As principais vítimas deste processo são homens, chefes de família de 
35 anos ou mais. com baixa escolaridade e muitos anos de experiência em seus setores 
de origem. Pessoas que sabem que, dadas estas características, têm pouquíssimas 
çhances de se reempregar nas mesmas condições a que foram acostumadas no passado. 
E por isto que não se dão ao luxo de permanecerem desempregadas e partem para o 
auto-emprego. Este, na maior parte dos casos, é, por razões óbvias, de má qualidade, o 
que é ruim para elas (na medida em que não são empreendimentos capazes de lhes 
proporcionar condições de vida satisfatórias) e para o conjunto da sociedade (uma vez 
que sua ineficiência gera uma série de externalidades negativas). 

O desafio que hoje se impõe é o de gerar um arcabouço institucional capaz de lidar de 
forma eficaz com estas questões. Um sistema público de emprego digno deste nome 
terá necessariamente que articular as ações do seguro-desemprego, do retreinamento e 
da recolocação dos desempregados. 

O seguro-desemprego no Brasil é hoje uma realidade. Só em 1995, ele beneficiou cerca 
de 4, 7 milhões de trabalhadores que se desligaram sem justa causa de seus empregos 
formais. Suspeita-se, contudo, que ele possa estar incentivando a informalidade das 
relações de trabalho. 

O sistema de formação profissional é comprovadamente competente para fornecer os 
conhecimentos de que um indivíduo precisa para ingressar no mercado de trabalho ou 
para retreinar os que já estão empregados, mas tem pouca experiência com os que estão 
deixando o mercado de trabalho. 

A recolocação de mão de obra, por fim, passa tanto pela intermediação (que é
fundamental para melhorar o processo de busca dos desempregados que têm chances 
de voltar ao mercado de trabalho) quanto pelo fornecimento de crédito e assistência 
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6 " deve estimular sua mobilidade ocupacio­
nal. 

(e) Sistema de lnforma�o para o Mercado
de Trabalho: contribui para alimentar as
políticas públicas na área trabalho com es­
tatísticas necessárias ao seu funcionamen­
to, assim como permite ao setor produtivo
informar-se sobre o perfil da oferta de tra­
balho.

Além de preencher estas funções, num Sis­
tema Público de Emprego bem estruturado, 
as chamadas "ações de emprego .. devem 
preceder todas as demais, ou seja, quando 
um desempregado, ou qualquer trabalha­
dor, procura atendimento, ele deve primei­
ro se  su je i tar à recolocação e/ou 
retreinamento. Esta ação deve ser compa­
tível com inúmeros aspectos de adequabi­
I idade, elegibilidade, etc., assim como 
voltada para o bem estar do trabalhador. 
Ademais, as "ações de emprego" devem, 
necessariamente, ser de fluxo contínuo bus­
cando, com isso, minimizar aspectos relati­
vos às burlas, fraudes e vícios. 

Adiciona-se ainda que o fato de ser Público 
não tem significado, no cenário internacio­
nal, que o Sistema prescinda da participa­
ção de amplos segmentos do setor privado. 
Com isso tem se ampliado as possibilidades 
de sucesso do Sistema. 

OS DESAFIOS NO CASO BRASILEIRO 

Observando-se as funções descritas no item 
anterior, pode-se dizer que o Brasil já possui 
os ingredientes necessários para implantar 
e consolidar definitivamente um Sistema 
Público de Emprego, ainda que se reconhe­
ça a precariedade atual das Instituições. que 
dele fariam parte. 

Temos, desde 1975, o Sistema Nacional de 
Emprego, voltado principalmente para a 
intermediação de mão de obra, mas com 
fracasso relativo até aqui. As estatísticas do 
SINE revelam cifras irrisórias para a dimen­
são da força de trabalho: em 1995, segun­
do dados do Ministério do Trabalho, os 
SINEs captaram cerca de 380 mil vagas, 
encaminhando aproximadamente 598 mil 
desempregados, sendo que apenas 150 
mil foram recolocados. 

Existe, também, desde 1986, o programa 
de seguro-desemprego, que já atende cer­
ca de 5 milhões de desempregados por 
ano, ao custo aproximado de 0.5% do PIB, 
mas que não representa mais de 7 ,0% da 
forÇj:I de trabalho. Além disso, a quase ine­
xistencia de intermediação, e outras formas 
de controle, transformou um benefício par­
celado em uma espécie de "indenização" 
compulsória, na medida em que todas as 
parcelas são praticamente pagas, inde-

pendentemente do status do trabalhador 
perante o mercado de trabalho. 

Finalmente, o País dispõe, desde o início da 
. década de quarenta, de um sistema de 
formação profissional bastante consolida­
do. Embora treinando menos do que seria 
necessário, pode-se afirmar que este siste­
ma tem prestado serviços relevantes à qua­
lificação profissional dos trabalhadores 
brasileiros. Entretanto, dentre os principais 
problemas em seu funcionamento, pode-se 
apontar sua relativa independência na exe­
cução de políticas e a falta de maior priori­
dade ao segmento de trabalhadores 
desempregàdos. Isto tem conduzido esse 
sistema a conferir pouca importância às 
necessidades impostas pela demanda de 
mão de obra, mormente num contexto de 
rápidas transformações na base tecnológi­
ca. 

A tudo isso adiciona-se que, somente em 
tempos recentes, o Governo Federal colo­
cou em sua agenda de trabalho a necessi­
dade de aumentar seus esforços na direção 
da implantação e consolidaçao de um am­
plo Sistema Público de Emprego. Nesse sen­
tido, inúmeras ações do Ministério do 
Trabalho têm priorizado os principais pas­
sos em direção a articulação do programa 
de seguro-desemprego, com aquelas do 
SINE e do Programa Nacional de Formação 
Profissional. 

Estas ações têm buscado acelerar a definiti­
va implantação de um Sistema Público de 
Emprego, voltado para a realidade do mer­
cado de trabalho brasileiro, assim como 
respeitando as especificidade da nossa for­
ça de trabalho. Para tanto elas têm se 
baseado nos seguintes princípios: 

a) o desenho definitivo desse Sistema deve
resultar de uma ampla negociação, tanto
com o conjunto da sociedade, quanto prin­
cipalmente com os segmentos sociais dire­
tamente envolvidos ( Executivo, Legislativo,
Empregadores e Empresários}. Com esse
procedimento� haverá maior respaldo para
os modelos adotados, assim como amplia­
se a possibilidade de uma utilização mais
eficiente da experiência já existente;

b) Ainda que permaneça um programa de
cunho federal, de acordo com a Convenção
88 da OIT, ratificada pelo Brasil, deve-se
caminhar para um Sistema descentralizado,
visando uma participação maior de Estados
e Municípios, assim como das comunida­
des, seja na definição de diretrizes locais, ou
mesmo nos demais aspectos de funciona­
mento; 

c) A definição dos principais parâmetros
deve ser realizada no âmbito do Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Tra-



balhador/ CODEFAT 1, até aqui a mais bem 
sucedida forma de gestão tripartite experi­
mentada pelo País. Nesse sentido, tem se
buscado ampliar e fortalecer as Comissões 
Estaduais e Municipais de Emprego. como 
elementos descentralizadores a implemen­
tarem as diretrizes daquele órgão; 

d} É imprescindível adotar um Sistema onde
o fluxo contemple inicialmente as "ações de·
emprego", com destaque para a questão 
do treinamento e requalificação da mão de
obra, acoplada a um sistema eficiente de 
pagamento de benefícios durante o perío­
do de habilitação do trabalhador. Para tan­
to, é imprescindível o fortalecimento dos 
SINEs, os quais terão substancial aumento 
de demanda em suas novas funções, bem 
como uma reformulação no sistema de pa­
gamento dos benefícios, sob a responsabi­
lidade da Caixa Econômica Federal; e

e) É necessário evitar erros do passado. Face
ao gigantismo da tarefa, deve-se implantar
gradativamente o Sistema, através de pro­
jetos-pilotos nas unidades da federação
onde o SINEjá possui uma atuação eficiente
e destacada, assim como estimular que a
participação dos demais Estados ocorra na

forma de adesão. Com esses pro:edimen- l� tos; toma-se mais fácil corrigir os erros detec- !J: "'

tados, assim como certamente haverá um � 1
positivo "efeito-demonstração" nas unidades � � 
da Federação mais recalcitrantes. Ademais.

�; isso dilui, ao longo do tempo. a tarefa de -B buscar recursos para a implantação global do �2Sistema Público de Emprego. �8 
Como se observa. trata-se de uma tarefa 
árdua e complexa, cuja direção deve 
competir ao Ministério do Trabalho e ao 
CODEFAT. mas será virtualmente im­
possível de conduzi-la sem um efetivo 
engajamento de toda a sociedade. Além 
disso, como toda a transformação hoje 
necessária ao País, estas mudanças na 
forma ·de funcionamento do mercado de 
trabalho somente surtirão efeitos ple-
nos caso se insiram num amplo contexto 
de reformas estruturais como, por exem-
plo, na esfera das Relações do Trabalho, 
na Previdência Social, e no Sistema Tri­
butário, entre outras, as quais viabili-
zem, indiretamente, os esforços de 
implantação de um Sistema Público de 
Emprego. Isoladamente, seus efeitos se-
rão anulados e seu sucesso será relati-
vo ... se tudo der certo. 
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A opinião dos Atores - ANTONIO CARLOS MENDES GOMES* 

Um pacto pelo trabalho 

odos os países do mundo têm 
hoje uma preocupação comum: 
o desemprego.

No Brasil, apesar do anúncio de
taxas de desemprego aberto relativamente 
baixas, há um sentimento generalizado de 
insegurança por parte daqueles que ainda 
se mantêm no emprego formal, e uma 
constatação clara de crescente precarização 
das alternativas de oportunidades de traba­
lho que se apresentam aos que perdem seu 
emprego e aos que buscam entrar para o 
mercado de trabalho. 

Sensível a este quadro, a sociedade se mo­
biliza: seminários e simpósios se sucedem, 
atos públicos e fóruns se multiplicam. A 
mídia repercute este movimento e coloca a 
questão na agenda das prioridades nacio­
nais. O Governo procura responder mos­
trando os ganhos inegáveis da estabilidade 
econômica e a urgência de reformas estru­
turais, ao mesmo tempo que anuncia ges­
tões para atra i r  invest imentos 
internacionais e um plano de metas com 
aplicasões de volume expressivo de recur­
sos publicos. 

O clamor pela retomada do crescimento 
econômico tem como resposta o discurso 
do desenvolvimento sustentado, e o deba­
te de uma questão eminentemente social e 
política, acaba ficando refém de teorias e 
interpretações de natureza econômica. 

Neste contexto, abre-se uma oportunidade 
histórica para que articuladas a nível nacio­
nal, estadual e municipal, as organizações 
dos empregadores e empregados, protago­
nistas do sistema produtivo, assumam a 
liderança na construção de um pacto Go­
verno-Sociedade capaz de devolver ao TRA­
BALHO a centralidade do desenvolvimento 
econômico. 

Se é verdadeiro que a globalização, as novas 
tecnologias e a reestruturação produtiva de­
terminam hoje um movimento mundial do 
qual o Brasil não pode e não deve se omitir, 
fica também cada vez mais evidente que este 
processo, entregue ao jogo puro do merca­
do, se torna concentrador, excludente, e por 
isto socialmente injusto. 

Transformar este quadro num processo so­
cialmente aceitável é necessário e possível, 
a partir de um amplo consenso que coloque 
o TRABALHO como o valor e o vetor funda-

mental das estratégias de desenvolvimen­
to, ao invés de considerá-lo como uma 
mera resultante do crescimento econômico 
e das exigências do mercado quanto à com­
petitividade. 

O Brasil já tem hoje a base institucional para 
que este processo se desencadeie: o siste­
ma CODEFAT, legalmente constituído para 
a gestão do FAT - Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, vai aos poucos se estruturan­
do através das Comissões Estaduais e Mu­
nic ipais de Trabalho,  assumindo 
gradativamente papel importante na for­
mulação de pollticas geradoras de novos 
empregos e oportunidades de trabalho e 
renda. 

O perfil tripartite e paritário e o caráter 
deliberativo destes fóruns oferecem à socie­
dade civil organizada a oportunidade con­
creta de co-gestão de políticas públicas no 
campo do trabalho. Ao mesmo tempo, de­
safiam seus representantes a compreende­
rem e assumirem responsável  e 
competentemente seu papel e sua missão. 

Não menor é o desafio que se apresenta aos 
membros de Governo: superar visões au­
toritárias e centralizadoras, que impeçam o 
funcionamento das Comissões, reconhe­
cendo-as como instrumentos fundamentais 
para um processo eficaz de co-responsabi­
lidade e transparência na administração de 
um Sistema Público de Emprego. 

A consolidação deste sistema, ainda restrito 
ao nível microeconômico, garantirá sua le­
gitimidade para participar do grande deba­
te  das pol í t icas macroeconômicas,  
articulando-as e promovendo a construção 
de um verdadeiro Pacto pelo Trabalho. 

Nesta perspectiva, o Sistema CODEFAT/Co­
missões estaduais/Comissões Municipais, 
enquanto espaço de construção de consen­
sos, reúne também as condições ideais para 
subsidiar o tão necessário processo de re­
regulamentação do nosso arcabouço legal 
no campo das relações de trabalho, substi­
tuindo o atual enfoque de pseudo "prote­
ção do trabalhador", por um conjunto de 
mecanismos verdadeiramente protetores e 
estimuladores de relações de trabalho coo­
perativas, duradouras e justas. 

*Membro do Conselho de Polític.a Social Trabalhista da ARJAN
. - Federação das Indústrias do Rio de Janeiro e Presidente da 
Comissão Estadual de Emprego do Rio de Janeiro
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A opinião dos Atores - CARMEN LUCIA EVANGELHO LOPES*

Em direção a um Serviço Público de Emprego: com 
atividades articuladas, integradas e com participação social 

iscutidas, elaboradas e aprova­
das de forma tripartite - por re­
presentações governamentais, 
de empresários e de trabalhado­
res - as Resoluções, Conven­

ções, Normas e Procedimentos da Organi­
zação Internacional do Trabalho, transfor­
mam a OIT em um fórum privilegiado das 
relações de trabalho. Desde 1948, a Con­
venção 88 da OIT - Sobre Serviço de Empre­
go - define normatizações sobre o 
funcionamento e a manutenção de um ser­
viço público e gratuito de emprego para os 
países membros. Ratificada pelo governo 
brasileiro em l 957, a aplicação da Conven­
ção 88 no país tem enfrentado enormes 
dificuldades no sentido de garantir a cons­
trução de um seNiço público de emprego 
que siNa como um dos instrumentos para 
a implantação de políticas que possam 
atender as necessidades de uma sociedade 
com índices acentuados de desemprego, 
com números alarmantes de trabalhadores 
no mercado não estruturado ( aí incluído o 
informal I e com uma população com baixo 
grau de escolaridade. 

Em meados dos anos 70, respondendo a 
pressões do Banco Mundial o governo bra­
sileiro criou o Sistema Nacional de Empre­
go, com estrutura federalizada e recursos 
originários do Fundo de Assistência ao De­
sempregado - FAD, formado pela parcela 
da contribuição sindical compulsória desti­
nada ao Ministério do Trabalho. 

Desde então, as estruturas S/NE em todo o 
país sofrem consecutivas modificações com 
resultados pouco significativos quanto a 
eficácia dos precários seNiços prestados 
tanto aos trabalhadores quanto aos em­
presários que procuram seus postos nos 
diferentes Estados da Federação. Inicial­
mente instalado como um balcão de em­
prego,  o S INE incorporou a 
operacionalização do seguro-desempre­
go ( criado em 1988) e, mais recentemen­
te, incluiu a requalificação profissional e 
programas de geração de emprego e ren­
da entre suas atividades. Financiadas, 
atualmente, com recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador ( FAT ), - prove­
nientes da arrecadação das contribuições 
do PlS/PASEP - as ações desenvolvidas no 
Sistema SlNE têm sido, no entanto, res­
postas limitadas enquanto instrumentos 
de uma política de emprego, uma vez que 
não possuem ainda nrveis satisfatórios de 
articulação entre si. 

Para uma maior eficácia, a Convenção 88 
aconselha que o atendimento ao trabalha­
dor desempregado deve ser integrado, o 
que significa: ao solicitar o benefício do 
seguro-desemprego, o trabalhador deve 
ser encaminhado ao balcão de emprego 
onde deverá haver, também, ofertas de 
cursos de requalificação profissional de ma­
neira a garantir não só oportunidades para 
ocupaçao de um outro posto de trabalho 
como também oportunidades de obter 
maior qualificação aumentando suas chan­
ces de reinserçao no mercado de trabalho. 

É claro que a integração destas ações deve 
ser precedida da definição do papel do 
Estado frente aos problemas sociais decor­
rentes da pobreza e da exclusão social. A 
articulação ( ou desarticulação ) da máquina 
pública para prestar um atendimento ao 
desempregado está diretamente ligada a 
estas definições resultando ou não na im­
plantação de políticas públicas para o setor. 
No fundo, o nosso Sistema Nacional de 
Emprego ainda defontra-se com estas 
questões, o que tem limitado sua abran­
gência e reduzido a capacidade de suas 
atividades. 

O Ministério do Trabalho, em documento 
da SEFOR 1 , afirma estar trabalhando "com 
a perspectiva de progressiva integração do 
seguro-desemprego, intermediação e qua­
lificação, além da articulação, em ampla 
escala, do amplo universo de agências de 
educação profissional no país", esta pers­
pectiva, para realizar-se, deve prever: a) a 
modernização das estruturas SINE's nos Es­
tados, permitindo que ocorra efetivamente 
a integração das atividades desenvolvidas, 
informatizando os postos SINE a fim de 
permitir o cruzamento do cadastro do se­
guro-desemprego, das vagas oferecidas pe­
las instituições de formação profissional e 
dos programas de geraçao de emprego e
renda existentes e criando mecanismos para 
que estas ações realmente atendam as rea­
lidades locais; b) qualificação dos funcioná­
rios para que possam executar suas funções 
dentro desta concepção de seNiço público 
de emprego; c) desvinculação de suas ações 
dos interesses imediatos dos governos es­
taduais, possibilitando uma credibilidade 

*Economista, Doutora em Sociologia do Trabalho pela USP
e Coordenadora Técnic.a da Secretaria Nacional de Formação
da Força Sindic.al. 
1Secretaria de Desenvolvimento e Formação Profissional;
"Sistema Público de Emprego e Educação Profissional: lm• 
plement.ação de uma política integrada, junho de 1996. 
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cenário mais geral nesse terceiro 
trimestre vem confirmando as 
expectativas de uma recupera­
�º mais forte da atividade eco­
nômica. Simultaneamente, a 

inflação voltou a desacelerar-se, com al­
guns índices apontando até mesmo para 
uma pequena deflação em setembro. A 
recuperação dos níveis de produção tende 
a ser reforçada pela continuidade da estra­
tégia de flexibilização da política monetária
e liberação gradual do crédito. Nesse senti­
do, não apenas as taxas de juros recuaram 
de patamar, mas também uma série de
normatizações foi implementada, benefi­
ciando os consórcios, as empresas de arren­
damento mercantil e factoring. No que se
refere ao-setor externo, a balança comercial 
voltou a apresentar déficits a partir de ju­
nho, embora o primeiro semestre tenha 
registrado uma redução no déficit em tran­
sações correntes. Este movimento foi 
acompanhado por melhora no perfil da 
conta de capital, com os investimentos 
diretos e os empréstimos de longo prazo 
tomando o lugar antes reseNado aos inves­
timentos em portfólio e empréstimos de 
curto prazo. Os elementos críticos conti­
nuam situados no setor governamental. 
Com efeito, o déficit operacional até julho, 
de 3, 7%, aponta para uma grave restrição 
ao ajustamento de longo prazo, compro­
metendo as taxas de crescimento futuras. 

Os dados mais recentes relativos à atividade 
econômica indicam que o processo de re­
cuperação, iniciado no último trimestre de 
J 995, vem avançando de forma gradual, 
mas ainda sujeito às restrições impostas 
pelo esforço de estabilização. Com relação 
ao PIB, os dados divulgados pelo IBGE, até 
o segundo trimestre de 1996, apontam
para uma taxa de crescimento acumulado
em quatro trimestres de 0,3%, o que repre­
senta um resultado bastante positivo se
considerarmos que a base de comparação
é um período que registrou altos níveis de
atividade economica. Na margem os resul­
tados do segundo trimestre indicam um
crescimento, em termos dessazonalizados,
de J ,4% em relação ao primeiro trimestre
do ano, e de 2,4% em relação ao segundo
trimestre de 1995.

Em termos de composição setorial, as taxas 
de doze meses ainda exibem fracos desem­
penhos das indústrias de transformação 
(-5, 9%) e da construção civil (-3,8%), o que 
determinou que o setor industrial apresen-

tasse uma taxa negativa (-3,9%). Assim, os 
setores de seNiços ( + 3,2%) e agropecuário 
( + 2, 9%) continuaram a sustentar o cresci­
mento. Os subsetores de comunicações
( + 19,6%), produção animal f + 11, 9%) e ex­
trativo mineral (+ 10,4%) foram os maiores
responsáveis pelo crescimento observado.

Os resultados do JBGE para o desempenho 
da indústria em julho apontam para um 
crescimento de 4,3% (dessazonalizados) em 
relação a junho e de 9 ,6% em relação a 
julho de 1995. Considerando essa tendên­
cia de crescimento mais acelerado da pro­
dução industrial no segundo semestre 
(incluindo-se uma estimativa de crescimen­
to de 1, 1% em agosto), as previsões de 
crescimento do PIB passam a situar-se mais 
próximas a 3% para este ano, com expansão 
de 2% para a indústria. 

É importante destacar que a questão do 
crescimento deve ser enfocada em uma 
perspectiva mais ampla, gue inclua, além 
do impacto da estabilizaçao, as mudanças 
estruturais desencadeadas pela abertura 
comercial e pela redução do papel do Esta­
do na economia. Esse processo de mudan­
ça s  estrutura i s  caracter iza-se pe la  
necessidade de adaptação das empresas a 
um novo ambiente econômico através de 
investimentos que visem à racionalização
da produção e ganhos de produtividade. A 
taxa de investimento, embora tendo volta­
do a crescer nos últimos três trimestres -­
tendo alcançado no terceiro trimestre deste 
ano, segundo estimativas preliminares, 
16,5% do PIB -- ainda se encontra abaixo 
dos níveis exigidos para garantir um cresci­
mento sustentável da economia da ordem 
de 6% ao ano. 

Portanto, numa perspectiva de longo prazo 
a restrição interna ao crescimento decorre 
da necessidade de elevar os níveis de pou­
pança doméstica, em particular a poupança 
pública. Essa necessidade fica evidenciada 
quando se analisa os requisitos de poupan­
ça doméstica para financiar o esforço de 
investimento de 23,3% do PIB, medido a 
preços correntes, que seria necessário para 
garantir um crescimento sustentado da or­
dem de 6% ao ano. Considerando uma 
poupança externa do 2% do PIB, teríamos 
que elevar a poupança doméstica dos 17% 
do PIB estimados para J 995 para 2 J ,3% do 
PIB. A poupança privada atingiu 18% do PIB 
em 1995, enquanto a poupança pública 
caiu de uma média anual de 3,5% do PIB 
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�� entre 1991 e 1994 para -0,9% do PIB em

,aj 1995. A maior parcela do esforço de au-
1! < mento da poupança doméstica, port.anto, 
�i deverá vir do setor público. 

�� Pelo lado externo, a balança comercial vol-
� � tou a apresentar saldo negativo em agosto 
� S (USS 29 t milhões), levando o déficit acumu­

lado no ano para USS 937 milhões. As 
exportações nesse período somaram USS 
3 t, 7 bilhões ( + 5,8% sobre o mesmo perío-. 
do do ano passado} e as import.ações USS 
32,7 bilhões (-3,6% na mesma base de 
comparação). Destaca-se, no caso das ex­
portações, o desempenho dos produtos 
manufaturados, com crescimento de 6, 9% 
em relação a igual período de 1995, e, no 
caso das importações, o crescimento das 
compras de bens de capital (11,4%). 

Na comparação com o acumulado em igual 
período do ano passado, os dados do ba­
lanço de pagamentos até agosto mostram 
ainda uma relativa estabilidade no déficit da 
conta de serviços líquidos (em tomo de USS 
12 bilhões), embora os pagamentos de ju­
ros tenham aumentado cerca de 20%. O 
déficit em transações correntes reduziu-se 
de USS 13 para USS 11 bilhões, correspon­
dendo a 2,8% do PIB (contra 3,5% do PIB 
em igual período do ano passado). 

A conta capital também apresentou melho­
ria substancial no primeiro semestre (últi­
mos dados disponíveis), com entradas 
líquidas de USS 15,7 bilhões, contra USS 6.3 
bilhões no mesmo período do ano passado. 
Porém, o mais import.ante é a melhoria do 
perfil do financiamento externo. Os em­
préstimos de médio e longo prazo totaliza­
ram USS 11,8 bilhões. contra USS 3,3 
bilhões de capitais de curto prazo. Já os 
investimentos diretos, no acumulado de 
janeiro a agosto, alcançaram USS 5,4 bilhõ­
es, superando os USS 3,4 bilhões dos inves­
timentos de portfólio. O valor líquido dos 
recursos de curto prazo ingressados até 
agora foi interior à acumulaçao de reservas 
no período, o que significa que o chamado 
smart money não tem sido uma fonte fun­
damental de financiamento dos déficitS ex­
ternos. 

Os principais índices de inflação apresenta­
ram desaceleração em julho e agosto, após 
aumento ocorrido no segundo trimestre do 
ano. O índice da FIPE ficou em 0,34% em 
agosto, apesar da pressão altista dos alu­
guéis e tarifas de serviços públicos, que foi 
compensada pela variação negativa dos de­
mais grupos que compõem o índice, com 
exceçao das despesas pessoais e de saúde.
A variação do INPC do IBGE foi de 0,50% 
em agosto, também pressionada pelos alu­
guéis e serviços públicos domésticos. A in­
flação medida pelo IGP-DI foi zero em 

agosto, enquanto o IGP-M apresentou em
setembro variação de O, 1%. 

Mantém-se assim a tendência de queda na 
taxa de infla�o acumulada em 12 meses, 
medida pelo índice combinado (média do
IGP, IPC-FIPE e INPC). o índice ficou em 
12.2% em agosto, contra 16,4% em maio 
último. Considerando que não são espera­
dos grandes aumentos de tarifas públicas, 
e que outros itens relevantes, como alimen­
tação e vestuário, têm apresentado varia­
sões negativas, pode-se esperar que o 
,ndice combinado feche o ano em níveis 
próximos de 10%. Consolida-se, portanto, 
uma nova dinâmica para a inflação, na qual 
eventuais aumentos de preços de alguns 
produtos não mais se refletem em uma alta 
generalizada, caracterizando apenas uma 
alteração de preços relativos, o que eviden­
cia o sucesso do processo de desindexação 
da economia. 

A política monetária, nesse terceiro tri­
mestre, vem passando por grandes trans­
formações. Não tanto pelo delineamento 
estrategicp, que deu prosseguimento a 
uma trajetória decrescente das taxas de
juros (reforçada pela queda projetada
para outubro, a partir da fixaçao da TBC 
em 1,82% a.m.J e relaxamento paulatino 
das restrições ao crédito, mas sobretudo 
pela mudança nos mecanismos de sua 
execução. Vale notar que a queda gradual 
dos juros foi interrompida apenas em prin­
cípios de agosto em função da instabilida­
de gerad,a pela demissão do Ministro 
Cavallo, que fez o Banco Central aumentar 
o patamar da taxa SELIC efetiva para 2%
(após haver fechado julho em J, 93%}, 
passando reduzí-la gradualmente ao lon­
go do mês até o fechamento em 1, 97%. 

Simultaneamente, com o objetivo de ali­
viar as rígidas restrições ao crédito imple­
mentadas em meados de 1995, e que 
vinham gerando al�os níveis de spread 
entre as taxas ativas e passivas (da or­
dem de 14,5% ao ano) e um elevado 
grau de inadimplência {de cerca de 14% 
nos empréstimos do sjstema financeiro
ao setor privado}, o Bacen implementou 
uma série de medidas, destacando-se a 
possibilidade de efetuar lances nos con­
sórcios, a extinção da proibição de as
empresas de factoring financiarem suas 
carteiras junto a instituições do sistema 
financeiro e a implementação de novas 
modalidádes de leasing, que facilitam o 
acesso de pessoas físicas a esse tipo de
contrato. Como resultado destas medi­
das, deve ocorrer nos próximos meses 
um estímulo aos setores de bens durá­
veis, fundamentalmente na indústria 
automotiva, mas também nos setores 
eletro-eletrônicos. 



A base monetária e o M 1, que em julho 
haviam cresddo l,4% e 1 ,5%, em agosto 
sofreram reduções de 4,4% e 2,4%, respec­
tivamente. A despeito das operações com 
títulos públicos federais em agosto terem 
sido expansionistas (RS 578 mi/hões},· esse 
efeito foi anulado pela conta do Tesouro 
Nacional, que contribuiu para uma contra­
ção da base de RS 584 milhões. Dois ele­
mentos foram cruciais no sentido de uma 
diminuição desses agregados monetários. 
O primeiro foi a Assistência Financeira de 
liquidez (- RS 2.890 milhões}, como resulta­
do do pagamento das linhas de redesconto 
que as instituições financeiras haviam re­
quisitado em julho. Em segundo lugar, 
grandes instituições bancárias promoveram 
uma migração das contas dos seus clientes 
dos depósitos à vista para os fundos de 
investimento de curto prazo, garantindo­
lhes o resgate automático, o que possibili­
tou uma contração da base de RS 672 
mi/hões. Esse movimento deveu-se à tenta­
tiva dessas instituições de migrarem de uma 
alíquota de encaixes compulsórios de 81 % 
associada aos saldos de depósitos à vista 
para outra de 42% aplicável aos saldos dos 
fundos de investimento de curto prazo. 

O terceiro trimestre representou ainda um 
marco em termos de mudança na forma de 
execução da política monetária no Brasil. 
Nesse período começou-se a abandonar 
um modelo de controle monetário via fixa­
ção de juros (que foi o que se pôde fazer 
num cenário de a/ta inflação), em favor de 
mecanismos clássicos, onde o foco passam 
a ser as operações dinâmicas {de médio e 
longo prazo), ficando o mercado com mais 
liberdade para fixar a taxa de juros. A criação 
do Comite de Política Monetária (COPOMJ, 
da Taxa Básica do Banco Centra/ (TBC} e da 
Taxa de Assistência do Banco Central 
(TBANI foram o primeiro passo nesse senti­
do. Na nova sistemática, a zeragem do 
mercado deixa de ser feita pelo mercado 
aberto - dispensando inteNenções diárias 
da autoridade monetária -, permitindo às 

jn�ituições zerarem as suas posições, no 
caso de falta de reseNas, por meio das 
linhas de redesconto. Apesar de um início 
onde as novas linhas de redesconto estive­
ram pouco concqrridas, em função da ima­
gem ruim que esse instrumento trazia para 
aquelas instituições que o utilizassem, ob­
seNou-se, no final de julho, uma inflexão 
nesse comportamento, quando RS 4,4 bi­
lhões foram tomados, ao passo que, por 
outro /ado, praticamente não houve mais 
leilões informais. 

As necessidades de financiamento do setor 
público, estimadas pelo Banco Central, 
apontam para um déficit operacional de 
3, 7% do PIB acumulado de janeiro a julho 
de 1996. O governo federa/, inclusive Ban­
co Central, contribuiu com 1,23% do PIB, 
os estados e municípios com 2, 18% do PIB 
e as empresas estatais com 0,3% do PIB. No 
conceito primário, o governo consolidado 
apresentou déficit de O, 19% do PIB, com o 
governo federal e as empresas estatais apre­
sentando superávits de 0,76 e 0,06% do 
PIB, respectivamente, e os estados e muni­
cípios déficit de 1 %. 

Deve-se ressaltar que, embora a trajetó­
ria seja de redução dos déficits ao longo 
do tempo, avanços mais significativos 
ainda dependem de reformas constitu­
cionais, em particular a da Previdência e 
a Administrativa. A importância dessas 
reformas está em proporcionar maior 
flexibilidade à gestão do gasto público, 
permitindo adequá-lo ao volume das 
receitas e conferindo-lhe maior eficiên­
cia. Este aspecto é particularmente críti­
co nos e stados, onde uma parcela 
significativa da arrecadação encontra-se 
atualmente comprometida com as fo­
lhas de pessoal e pagamentos de encar­
gos financeiros. Neste caso, o ajuste 
teria que ser combinado com um esfor­
ço de privatização que permitisse alcan­
çar uma situação patrimonial mais 
equilibrada. 
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Análise do Mercado de Trabalho 

5.1 • TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

s dados da Pesquisa Mensal de 
Emprego (PME) do IBGE apon­
tam que o rápido crescimento 
da PEA que vinha se registrando 
nos primeiros meses do ano se 

estancou a partir de abril, chegando a se 
reverter em junho. 

Ainda assim, o saldo acumulado no primei­
ro semestre no conjunto das seis regiões 
metropolitanas pesquisadas foi positivo em 
mais de 290.000 pessoas. Embora 55,26% 
destas se encontrassem na região metropo­
litana de São Paulo, a PEA que mais cresceu 
foi a de Belo Horizonte (3, 75%), enquanto 
Recife e Salvador registravam variações ne­
gativas {gráfico 1 ). 

GRÁFICO 1 

Variação da PEA metropolitana no 
primeiro semestre de 1996 
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da PMl:IIBGI:. 

Quase 97% dos novos participantes do 
mercado de trabalho metropolitano foram 
mulheres (tabela A. t .2 do Anexo). A taxa de 
participação destas, de fato, passou de
43,42% em dezembro de 1995 para 
44,82% em junho deste ano, ao passo que 
a dos homens continuou sua tendência 
decrescente (iniciada no começo desta dé­
cada), retrocedendo, neste mesmo perío­
do, de 76,46% para 76, 18%. 

M�rece também registro, por fim, que tem 
cardo o tamanho absoluto do segmento da 
PEA composto por indivíduos de 25 a 29 
anos. Este movimento não é provocado por 
uma redução de sua taxa de participação na 
força de trabalho, mas por uma diminuição 
do número total de pessoas com estas ca­
racterísticas nas regiões metropolitanas (ta­
bela A 1.3 do Anexo). 

5.2 • N�L E COMPOSIÇÃO DA 
OCUPAÇAO 

O nível de ocupação no Brasil metropolita­
no se retraiu levemente em maio e junho, 
segundo a PME. Com isto, o número de 
postos de trabalho criados ao longo deste 
ano diminuiu para pouco mais de 220.000. 

Mais de 95% destes se destinaram a mulhe­
res e quase 70% a indivíduos com mais de 
40 anos. Por outro lado, tem se intensifica­
do o upgrading do perfil educacional da 
população ocupada, como pode ser verifi­
cado no gráfico 2. 

GRÁFIC02 

Variação do nível de ocupação por 
grau de escolaridade no 12 sem. de 
1996: Brasil metropolitano 
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Fonta: Elaboração própria, B partir de dados da PMl:/IBGE . 

Os gráficos 3 e 4 mostram, no entanto, que 
continua a tendência à precarização das 
relações de trabalho. No primeiro semestre, 
mais de 130.000 empregos com carteira 
assinada foram eliminados, fazendo com 
que a participação dos empregados com 
carteira de trabalho assinada na ocupação 
total das seis principais regiões metropoli­
tanas atingisse, em junho, seu mínimo his­
tórico (46,32%). 

GRÁFIC03 

Participação dos empregados com 
carteira assinada na ocupação to­
tal: Brasil metropolitano 
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da PMl:/IBGI:. 
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GRÁFIC04 

Participação dos segmentos infor­
mais na ocup. total: Brasil metrop. 
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Fonte: ElaboraçAo pr6pria, a partir de dados da PMEI/BGE. 

Coerentemente com a evolução de suas 
populações economicamente ativas! a� r�­
giões nordest!na_s registraran: uma d11:mn�I­
ção de seus rnve,s de ocupaçao no pnme,!o 
semestre. A região metropolitana de São 
Paulo foi responsável por quase 70% dos 
postos de trabalho criados neste período, 
embora o peso da indústria de transforma­
ção na ocupação total tenha prosseguido 
sua trajetória descendente (gráfico 5) . 

GRÁFICOS 

Participação da ind. de transf. na 
ocup. total: Brasil metrop. 
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Fonte: Elaboração própria. a partir da aadOs dB PME/IBGE. 

O setor de atividade que mais tem contri­
buido f85,69%) para elevar o nível d� ocu­
pação total continua sendo o de seMços. A 
maior taxa de crescimento (4,89%), no en­
tanto, se verificou na construção cMI. O 
comércio voltou a crescer em junho, mas de
forma insuficiente para reverter a tendência 
à queda esboçada desde fins de 1995. 

5.3 • MOVIMENTAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
Segundo o CAGED/MTb, pelo quarto ��s 
consecutivo, em julho o numero de admiti­
dos superou o de desligados. O saldo acu­
mulado no ano é de quase 80.000 novos 
empregos formais, mas o ritmo_ de cr_iação 
de postos de trabalho com carteira assrnada 
tem se desacelerado a partir de junho (gr�­
fico 6). Num primeiro momento, �st_e fE:ng­
meno foi provocado por uma dImInwçao 
do número de admissões; num segundo 
por um recrudescimento dos desligamen-
tos (gráfico 7). 

GRÁFIC06 

Variação do nível de emprego for­
mal em 1996 
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Fonta: Elaboração própria, a partir de dados do CAGEDIMTb. 

GRÁFICÓ7 

Movimentação de mão--de-obra em 
1996, 
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Fonte: E�ç4o própria, a partir de da.dos do CAGED/MTb. 

As Unidades da Federação que têm mais 
contribuído neste processo são Minas Ge­
rais e São Paulo, ao passo que na maioria 
dos estados nordestinos e no extremo sul 
os desligamentos toram mais expressivos 
que as admissões (tabelas A3. t .a a A.3. t .c 
do Anexo). 

Uma das evidências de que esta recupera­
ção do emprego formal está se dando fora 
das regiões metropolitanas é a de que a 
agropecuária é o setor que tem mais ÇJerado
empregos deste tipo, superando atf: m�s.­mo os seryiços (gráfico 8). A construçao CIVIi 
também vem tendo um bom desempenho, 
registrando repetidos saldos positivos des­
de o início do ano. Na indústria de transfor­
mação, ,:ipesar das admissões terem 
passado a superar os desligamentos desde 
abril, o saldo acumulado desde janeiro ain­
da é ne ativo. 

GRÁFICOS 

Var. do nível de emprego formal por 
setor de atividade: Jan-JuV1996 
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GRÁRC09 

Variação do nível de emprego for­
mal por gênero: Jan-JuV1996 
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Fonte: Elaboraç4o própria, a partir 08 dados do CAGEDIMTb. 

As oscilações da variação do nível de em­
prego desde o início do ano têm afetado 
mais os homens do que as mulheres, como 
pode se perceber no gráfico 9. 

Entre abril e junho, o número de admissões 
superou o de desligamentos para todas �s 
faixas etárias abaixo de 40 anos - o que nao 
ocorria desde o início da década (tabela 
A.3.4.c do Anexo). Lamentavelmente, a si­
tuação se reverteu em julho, quando os
desligamentos voltaram a ser maiores que
as admissões para todas as faixas acima de
25 anos.

A partir de maio, por fim, o saldo líquido em 
termos de geração de empregos voltou .ª 
ser negativo para os trabalhadores mais 
qualificados. O saldo acumulado no ano 
como um todo é, no entanto, ainda leve­
mente positivo para os trabalhadores com 
este perfil. O mesmo não ocorre com os que 
possuem entre 4 e 8 anos de estudo, cujo 
resultado negativo em julho os levou a 
registrar um saldo acumulado negativo nos 
sete primeiros meses do ano (tabela A3.5.c 
do Anexo). 

Merece ser registrado, enfim, que o cresci­
mento do nível de emprego nos últimos 
meses não tem sido acompanhado por um 
forte aumento da taxa de rotatividade. O 
gráfico 1 O mostra que esta, nos sete primei­
ros meses do ano, só foi superior à registra­
da no mesmo período de 1995 nos seviços 
industriais de utilidade pública. 

GRÁFICO10 

Var. da taxa de rotativ.: Média Jan­
Jul/1996 contra média Jan-Jul/1995 
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Fonte: Elaboraç4o própria. 11 partir 08 dados do CAGEDIMTb. 

5.4 • DESEMPREGO 

5.4. 1 • DESEMPREGO ABERTO 

Os dados da PME indicam que a taxa de 
desemprego aberto no conjunto das regi­
ões metropolitanas pesquisadas tem dimi­
nuido de forma praticamente contínua 
desde fevereiro (gráfico 11 ). Com isto, em 
junho havia quase 136.000 desemprega­
dos a menos que em fevereiro, mas cerca 
de 150.000 a mais que no mesmo mês do 
ano passado. Exceto em Salvador e Recife, 
de fato, a queda tem sido menos rápida que 
o movimento em direção oposta ocorrido
no fim de 1995.

GRÁFICO 11 

Taxa de desemprego aberto: Brasil 
metropolitano 
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Fonte: Elaboraç4o própria, a partir de dados da PMEABGE 

O gráfico 12, no entanto, mostra· que a 
redução mais significativa se deu em São 
Paulo (de 7 ,65% em fevereiro para 6,29% 
em Junho) - a metrópole onde a desacele­
raçao do crescimento econômico havia 
causado maiores estragos em termos de 
aumento do desemprego. 

GRÁFICO12 

Variação da taxa de desemprego en­
tre Fev.-JunJ1996 p/ reg. metrop. 
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Fonte: Elaboraç4o própria, a partir da dados da PMEABGE. 

A performance relativamente boa de São 
Paulo pode se explicar pelo fato da diminui­
ção da taxa de desemprego da indústria ter 
sido maior que a dos outros setores de 
atividade (gráfico J 3). 

Esta mesma tendência à queda da taxa de 
desemprego aberto vem sendo assinalada 
também pela PED na maioria das regiões 
cobertas por esta pesquisa. A exceção é 
Curitiba, onde a taxa chegou, em junho, a 
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zz GRÁFIC013 
Variação da taxa de desemprego por 
setor de atividade: Fev.Jun/1996 
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Fonte: Elabolllçlo própria, a partir de dados da PMEIIBGE. 

inéditos 9,30% (vide tabela A4. l .2 do ane­
xo). 

Voltando-se à PME, nota-se que - contra­
riando a tendência seguida ao longo da
última década, a redução da taxa de desem­
prego se deu sobretudo para a� camadas
etárias mais jovens (gráfico 14}. Foi, por­
tanto, muito mais significativa para os "fi-

.. lhos" que para as demais posições na
família (gráfico 1 S}. 

GRÁFIC014 
Variação da taxa de desemprego
por faixa etária: Fev-Jun/1996 
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Fonte: Elabomç§o própria, a partir de dados da PMEIIBGE. 

GRÁFICO 15 
Variação da taxa de desemprego por
posição na família: Fev-Jun/1996 
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Fonte: Elaboraçlo própria, a partir de dados da PMEIIBGE. 

Outro registro importante a ser feito é o de
que a queda foi proporcional ao número de
anos de estudo: ou seja, ela foi muito mais
significativa para os trabalhadores muito
escolarizados que para os pouco (gráfico
16). 

GRÁFICO iG 
Var. taxa de desemprego p/ grau de 
escolaridade entre Fev-Jun/1996: 
Brasil metropolitano 
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Fonte: EIB'f'Hçlo própria, a partir de dados da PMEIIBGE. 

Note-se, pbr fim, que ela foi ligeiramente 
mais intensa para as mulheres ( 14, 10%} do 
que para o} homens (11,76%). 

5.4.2 • CARACTERÍmCAS DO 
DESEMPREPO ABERTO 

Dado o qye foi dito acima em relação ao
comportamento das taxas de desemprego,
obseNou-se, no que diz respeito à sua com­
posição: 

• uma di�inuição da participação dos
egresso� da indústria de transformação e
um aumento daqueles que trabalhavam
nos se1ços e, sobretudo, no comércio; 

• um incremento do peso relativo dos ho­
mens, dos indivíduos com mais de 25
anos dejidade e, conseqüentemente, dos

• chefes de família; e
• uma im�ortância crescente dos trabalha­

dores cqm um baixa escolaridade, apesar
da diminuição do peso deste grupo na
PEA. 1 

1 O gráfico J 17, por sua vez, mostra que o 
número de pessoas desempregadas há 
mais de 6 meses vinha aumentando ao
10[!9'? de �odo o primeiro semest�e - ten­
denc1a esta que só se reverteu emJunho. 1 

GRÁF1do11 
Número de desempregados há mais
de 6 tneses: Brasil metropolitano 
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1 Corseufl, � e µrani fem '"Determinantes da e-.,,oluçáo da
estruttJTa do desemprego no Brasil: 1986-1995", mimeo/lPEA
f 1996)) mostram. de fato. que osdlações da� de desemprego 
durante a úmma década tenderam a afetar sobretudo os lndiví­
ciJos com mais de 30 anos de Idade e os d'1efes de famOia. 



Apesar da queda das taxas, portanto, é
cedo ainda para se dizer que o desemprego 
aberto esteja se tomando menos grave. 
5.4.3 • DESEMPREGO OCULTO 

Os dados da PED indicam uma certa estabi­
lidade das taxas de desemprego oculto (tanto 
pelo desalento quanto pela precariedade) em 
todas as regiões metropolitanas pesquisadas 
ao longo do primeiro semestre (tabelas 
A4. J 3 e A4. J .4 do Anexo). 

Os gráficos J 8 e J 9, no entanto, mostram 
que os níveis tanto num caso quanto no 
outro, são bastante superiores aos verifica­
dos no mesmo período de J 995.2 

GRÁFIC018 

Taxas de desemprego oculto pelo 
desalento 
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GRÁFIC019 

Taxas de desemprego oculto pela 
precariedade 
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5.5 • SEGURO-DESEMPREGO 
Os números disponíveis para o seguro-de­
semprego nos primeiros sete meses de
J 996 são praticamente idênticos aos regis­
trados no mesmo período do ano passado 
(vide tabela AS. J do Anexo). 

O sistema registrou cerca de 2,72 milhões 
de requerentes, 98,67% dos quais obtive­
ram efetivamente o seguro.3 

O valor médio do benefício chegou aos 
mesmos 1,56 salários mínimos a que havia 
chegado no período janeiro:julho de 1995. 
Em virtude do aumento do salário mínimo 
em termos reais ocorrido do ano passado 
para este, contudo, o benefício real médio 

GRÁFICO20 

Valor real médio do benefício do 
seguro-desemprego 
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Fonte: E/aboraçAo própria, a partir de dados do MTb. 

neste ano foi 6, 75% superior ao do ano 
passado neste mesmo período (gráfico 20). 
Seu ligeiro declínio a partir de maio deve ser 
atribuído à corrosão do poder de compra 
do salário mínimo provocada pela inflação, 
visto que seu valor em múltiplos do salario 
mínimo até aumentou levemente. 
5.6 • INTERMEDIAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
A comparação das informações disponíveis 
para o primeiro semestre deste ano com as 
do mesmo período do ano passado mostra 
que houve um aumento da atratividade do 
SINE para os trabalhadores desligados na 
maior parte das Unidades da Federação 
(gráfico 21 ). 4 

GRÁFIC021 

Ranking dos SINEs em termos da 
capacidade de atrair os trab. desl. 
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Fonte: E/aboraçAo própria, a partir de dados do MTb. 

Esta, no entanto, não é uma razão para 
grandes comemorações, visto que o grau 
de atratividade do sistema para as empresas 
e o seu grau de eficiência em satisfazer as

demandas destas continuam em níveis bai­
xíssimos (e muitas vezes declinantes) na 
grande maioria dos casos (gráficos 22 e 23). 
A s;ruação é particularmente lamentável em 
São Paulo, onde - como vimos acima - a 

21'1 exceção, neste caso, fica por conta do desemprego oculto 
pelo desalento em Curitiba. Note-se que a pesquisa ainda 
não era realizada na região metropolitana de Belo Horizonte 
na primeira metade de 1995. 
3Comparando-se os dados referentes aos mês de julho dos 
dois anos, porém, observa-se uma tendência, no entanto, à 
queda do número de beneficiários (-7,5%).
41'\s exceções são fce, Rondônia, /'\lagoas. Maranhão, Pa­
raíba, Pernambuco. Distrito Federal e Espírito Santo. 
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Como já assinaJado em números anter!<?res 
desta publica�o, em tempos de estabilida­
de macroeconômica, a flexibilização dos sa­
lários no segmento formal do mercado do 
trabalho tem se dado via rotatividade e 
redução da relaçã� e�tre o último_ �lário do 
desligado e o primeiro do admItIdo. ,Esta 
tendencia tem se acentuado no penedo 
recente, particularmente , '"!ª indús�ria

! 
n� 

comércio e na agropecuana. As pnncIpaIs 
vítimas deste processo, ao longo �os últi­
mos 12 meses, foram os homens, Jovens e 
de baixa escolaridade {vide tabelas A 7 .8 a 
A.7.12).

5.8 • PRODUTMDADE 

De acordo com os dados da Pesquisa Indus­
trial Mensal f PIM) do IBGE, a produtiviC:fade 
na indústria voltou a crescer a um ntmo 
acelerado no último trimestre em que os 
dados se encontram disponíveis. Em maio, 
a produtividade por trabalhador estava 
quase 17% {e a por hora mais de 17%) mais 
elevada que no mesmo mês de 1995 f grá­
fico 27). 

GRÁFIC027 
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Evolução da produtividade na in­
dústria 
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da PIMABGE 

Os setores �ue estão li��rand? �ste proces­
so são Owmica, Matenas Plast1cas, Borra­
cha e Minerais não Metálicos {vide tabelas 
A.8.2 e A.8.3 do Anexo). A Farmac_ê�tic�,
em contrapartida, registrou uma dIminuI­
ção de sua produtividade neste mesmo pe-
ríodo.

5,9 • INFORMALIDADE 

Em um contexto de relativa estabilidade de 
preços relativos como o que prevaleceu ao 
longo dos últimos meses, seria de �e esper�r 
que o inchaço dos segmentos InformaI_s 
levasse ao aumento do diferencial de r�ndI­
mentos entre estes e o formal. Os grafices 
28 e 29 mostram, no entanto, que isto só 
tem ocorrido efetivamente nas regiões me­
tropolitanas de São Paulo e Porto Alegre. 

No Rio de Janeiro, de fato, esta relação tem 
se mostrado verdadeira apenas para os tra­
balhadores por conta própria, pois� �pe�r 
de estarem aumentando sua partIcIpaç�o 
na ocupação - os empregados sem carteira 

GRÁFIC028 

Indicadores do comportamento do 
segmento s/carteira assinada en­
tre o 12 semJ1995 e o de 1996 
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GRÁFIC029 

Indicadores do comportamento do 
segmento por conta própria entre 
o 12 semJ1995 e .o de 1996
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Fonte: E/aboraçAo própria, a partir de dados da PIMI/BGE. 

assinada tiveram seu diferencial médio de 
rendimentos em relação aos com carteira 
diminuído entre o 1.o semestre do ano 
passado e o deste ano. 

Em Belo Horizonte, registrou-se o oposto. 
A relação esperada se verificou para os tra­
balhadores por conta-próJ?ria mas não para 
os empregados sem carteira. 

Estranho mesmo é o que aconteceu em Recife, 
onde as participações tanto dos empregados 
sem carteira assinada quanto dos trabalhado­
res por conta-própria na ocupação tota] dimi­
nuiram mas seus diferenciais em relaçao aos 
empregados formais aumentaram. 

Em Salvador, finalmente, ocorreu o contrá­
rio que em São Paulo e em Porto �egre: 
tanto a informalidade quanto os diferen­
ciais diminuíram. 

5. 1 O - ATMDADE SINDICAL

Os dados do D1EESE apontam que o núme­
ro de greves nos primeiros sete meses do 
ano foi o maior registrado nesta década 
para este mesmo período (gráfico 30}. 

O número de grevistas, entretanto, tem 
diminuido {gráfico 31 ). Ele foi 15% inferior 
ao do ano passado e equivalente ao de 
J 992, em que o número de greves foi me­
nos da metade do registrado neste ano. 
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GRÁFICO30 
Número de greves nos primeiros 
sete meses do ano 
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GRÁFIC0!31 
Número de grevistas nos sete pri­
meiros meses do ano 
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formais por parte do governo que usam o 
salário mínimo como unidade de conta. Em 
primeiro lugar, a política salarial brasileira 
utilizou durante vários períodos o salário 
mínimo como numerário na fixação de rea­
justes salariais em cascata. E finalmente, a 
previdência social também utiliza o salário 
mínimo como numerário na fixação do va­
lor das pensões. 

Dada a vasta ijama de possíveis efeitos 
colaterais do safaria mínimo sobre o merca­
do de trabalho, a nossa opção aqui é captar 
um somatório desses efeitos através do 
conceito de renda domiciliar per capita. 
Mais especificamente, como o salário míni­
mo supostamente atua sobre a cauda infe­
rior da distribuição de renda, trabalhamos 
com indicadores de pobreza absoluta. 

2 • ALGUNS ASPECTOS METODOLÓGICOS 
SOBRE A MEDIÇÃO DA POBREZA 

O cálculo dos índices de pobreza absoluta 
pode ser dividido em três estágios: em pri­
meiro lugar, se fixa um valor monetário 
correspondente à linha de pobreza. Esta é 
determinada a partir da ligação entre neces­
sidades mínimas de consumo fixadas exo­
ge  namente (em ge ra l ,  a part i r  de 
necessidades calóricas mínimas ou reco­
mendadas e de uma relação arbitrada entre 
despesas de alimentação e outras despesas) 
com os hábitos de consumo da população 
local evidenciados a partir de pesquisas de 
orçamentos familiares . Em segundo lugar, 
a população é dividida em indivíduos po­
bres e nao-pobres dependendo de se a 
renda familiar per capita de cada indivíduo 
for inferior ou não à linha de pobreza fixada. 
Nesse sentido, medidas de pobreza podem 
ser vistas como medidas de bem-estar social 
truncadas, nas quais só os indivíduos abaixo 
da linha de pobreza são levados em consi­
deração. E, como último passo, se agrega 
a distância dos pobres em relação à linha de 
pobreza, de forma a se dar mais ou menos 
peso aos indivíduos relativamente mais po­
bres da população. 

Os índices de pobreza absoluta guardam, 
dessa forma, dois aspectos normativos: o 
valor da linha de pobreza e o critério de 
agregação dos pobres. No que tange ao 
segundo aspecto, a nossa opção aqui será 
trabalhar com três índices de pobreza per­
tencentes à classe proposta por Foster, 
Greer e Thorbecke (1984): o índice de pro­
porção dos pobres (PO), o hiato médio de 
pobreza (Pl J; e o hiato quadrático de po­
breza (P2). À medida que caminhamos dos 
índices PO ao P2, estamos atribuindo um 
maior peso aos indivíduos mais pobres da 
população, o que reflete uma mudança de 
juízo de valor. No índice PO referente à
proporção dos pobres, todos os indivíduos 
situados abaixo da linha de pobreza entram 
com pesos idênticos. No caso de P 1 e P2, 

os indivíduos são ponderados de forma 
proporciona/, respectivamente, à distância 
e ao quadrado da distância, de suas rendas 
per capita em relação à linha de pobreza. 

O outro aspecto normativo que tem sido 
objeto de intenso debate recentemente é o 
da fixação da linha de pobreza e do seu 
corolário imediato: a determinação do nú­
mero de indivíduos pobres. Entretanto, 
apesar dos aspectos técnicos envolvidos, a 
fixação da linha de pobreza sempre tem um 
caráter arbitrário. A opção aqui adotada 
será trabalhar com duas linhas de pobreza, 
afim de testar a robustez das conclusões 
tiradas a partir de cada um dos três índices 
de pobreza citados no parágrafo anterior. A 
linha de pobreza mais baixa corresponde a 
cerca de 45 reais per capita para São Paulo 
a preços de maio de 1996. A linha de po­
breza das outras regiões metropolitanas ti­
veram o seu valor ajustado de acordo com 
o custo de vida local de acordo com as
estimativas de Rocha ( 1993). A linha de
pobreza mais alta corresponde a três vezes
o valor da linha de pobreza mais baixa para
cada região. Dedicamos uma especial aten­
ção no sentido de manter constante o valor
assumido pelas diversas linhas de pobreza
ao longo do tempo. Em particular, a análise
procurará avaliar a mudança ocorrida na
pobreza a partir do lançamento do Plano
Real, incluindo o efeito da instantânea tran­
sição inflacionaria observada.

3. A EVOWÇÃO RECENTE DA POBREZA

Os Gráficos 1 a 6 apresentam a evolução 
durante o período compreendido entre de­
zembro de 1991 e fevereiro de 1996 dos 
três índices de pobreza discutidos acima 
(isto é, PO, Pl e P2] calculados para as duas 
linhas de pobreza em questão perfazendo 
um total de seis indicadores. A análise das 
mudanças dos indicadores de pobreza será 
organizada inicialmente atraves da separa­
ção do período mais recente em três fases: 
uma anterior ao Plano Real (período entre 
junho de 1993 e junho de 1994), uma de 
transição {período entre julho e setembro 
de 1994) e uma de consolidação da estabi­
lidade {período entre setembro de 1994 e 
setembro de 1995). A se9.unda fase, carac­
terizada como de transiçao, é difícil de ser 
avaliada na medida em que compara ren­
das geradas em moedas diferentes e sob 
patamares inflacionários distintos. 

A Tabela l sintetiza a informação contida 
nos Gráficos 1 a 6 em termos de variação 
dos indicadores de pobreza para os sub-pe­
ríodos mencionados. Em geral, a análise da 
Tabela 1 apresenta resultados consistentes 
com os resultados da evolução do nível de 
renda por décimo da distribuição apresen­
tado no Gráfico 7. Em primeiro lugar, ob­
servamos uma deterioração de todos os 
indicadores de pobreza no intervalo de 12 



TABELA 1 -· 
Varia�ão dos Indicadores de pobreza em períodos selecionados
Em ºo 

Índice de Pobreza 
Linha de Pobreza 

Período Pré-Real 
Transição do Real com EII (*) 
Transição do Real sem EII (*) 
Período Após Transição 
Período Total Pós-Real com EII (*) 
Período Total Pós-Real sem EII (*) 
(")E// se refere ao ·efeito-i�o inf/acion/lrio' de 10" 
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Hiato quadrático de renda 
Linha de pobreza baixa 
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Hiato médio de renda 
Linha de pobreza alta 
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liar per capita por décimo 
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meses que antecederam ao lançamento do 
Plano Real. Na medida que como o gráfico 
7 comprova, a queda de renda foi inversa­
mente relacionada com o décimo de renda, 
este movimento foi mais fortemente senti­
do quando usamos a linha de pobreza mais 
baixa. Por exemplo a proporção de pobres 
sobe cerca de 15. 7 % para a linha mais baixa 
e 2.6 % para a linha mais alta. 

Em contraste, no período posterior à tran­
sição inflacionária do Real de setembro de
1994 a setembro de l 995 observamos uma 
melhora substantiva em todos os seis indi­
cadores de pobreza. Neste período o indi­
cador de proporção dos pobres (POJ cai 21.8 
% para a linha de pobreza mais baixa e 9.2 
% para a linha de pobreza mais alta o que 
reflete o fato patente no gráfico 7 dos mais 
pobres terem auferidos os maiores ganhos 
de renda neste período. Similarmente, o 
hiato médio de renda dos pobres em rela­
ção a linha de pobreza f Pl) cai 16.5 % para 
a linha de pobreza mais baixa e 14 .3 % para 
a linha de pobreza mais alta. O hiato qua­
drático médio de renda dos pobres cai 12. 1
% para a linha de pobreza mais baixa e J 5. 9 
% para a linha de pobreza mais alta, inver­
tendo a tendência observada nos outros 
indicadores de apresentarem melhoras 
mais substantivas para a linha de pobreza 
baixa . 

No que tange ao período de transição 
inflacionaria do Real há dois cuidados 
principais a serem ressaltados. Em primei­
ro lugar os rendimentos do trabalho fo­
ram deflacionados de acordo com o fluxo 
de recebimento dos rendimentos nomi­
nais. Utilizamos para este fim dados a
n íve l  mic roeconômico sobre per i­
odicidade e datas de pagamento contidos 
na PME. O outro aspecto ligado a transi­
ção inflacionaria do Real se refere às mu­
danças das perdas de poder de compra
incorridas entre os momentos de recebi­
mento e de gasto das rendas, denomina­
do 'efeito-imposto inflacionário' . Neri 
( 1995) estima em 10% o ganho de poder
de compra das classes mais pobres em 
função da redução do 'efeito-imposto in­
flacionário'. 

GRÁFIC0.8 

Renda dos 20% mais ricos/Renda 
dos 50% mais pobres 

Apresentamos duas opções incluindo ou 
não o efeit9 de aumento de poder de com­
pra de 1 O.% em função da operação do 
'efeito-imposto inflacionário' (EIIJ mencio­
nado. A idéia aqui é separar os efeitos das 
mudanças de poder de compra dos salários 
que implicam em mudanças de custos do 
trabalho por parte das empresas dos efeitos
das mudaf'.lças que afetam o nível de bem 
estar dos ttabalhadores mas não os custos 
de mão de obra. Num certo sentido esta­
mos separando os efeitos de mudanças 
observadas na pobreza numa ótica de de­
manda e de oferta de trabalho, respectiva­
mente. Se incorporarmos a influência do 
efeito-imposto inflacionário, o número de 
pobres cai 1 1 .2 % para a linha baixa e 6. 7 
% para a . linha mais alta para o período 
compreendido entre junho e setembro de 
1994. Se desconsiderarmos o efeito-impos­
to inflacionário, tal como nos gráficos J a 6, 
estas variações caem respectivamente para 
5.7 % e 3.2 %. 

No cômputo geral do período compreendi­
do entre junho de 1994 e setembro de 
t 995, o f'!Úmero de pobres cai entre 12 e
31 % dependendo do valor da linha de 
pobreza assumido e da incorporação ou 
não das perdas associadas à incidência do 
'efeito-imposto inflacionário'. O Gráfico 8 
apresenta a evolução da razão entre a renda 
apropriada pelos 20% mais ricos sobre a 
renda dos 50% mais pobres para ilustrar o 
comportamento da desigualdade de renda
no período. De uma maneira geral os diver­
sos indicadores de pobreza apresentam 
uma melhora mais expressiva do que a ob­
servada 110s indicadores de desigualdade 
na medida que o plano foi seguido de forte 
crescimento econômico. 

1 

4 • O EFEiTO DO SALÁRIO MfNIMO 

• Os Gráficos 1 a 6 evidenciam uma sincronia
entre aumentos no salário mínimo e redu­
ções nos: diversos índices de pobreza. Em 
primeiro lugar, na época de alta inflação os
mínimos ,focais dos diversos índices de po­
breza se encontram nos meses de reajuste 
do salário mínimo. Nesta fase inicial as sé­
ries temporais dos índices de pobreza apre­
sentam :formas serrilhadas estando os 



TABELA2 

Variação dos Indicadores de pobreza e os meses de aumento do salário mínimo 
Em% 

Índice de Pobreza PO PO P1 P1 P2 P2 

Linha de Pobreza 
Mudança do Salário-Mínimo • Set'94 
Mudança do Salário-Mínimo - Mal/95 

Baixa 
-4,99

-10,52

Alta 
-1,17
-3,16

Baixa 
-3,58
-8,32

Alta 
-2,15
-6,21

Baixa 
-3,38
-6,33

Alta 
-2,72
-7,22

(')se refere a parcela da queda do indicador de pobreza ocorrida entre Junho de 1994 e Setembro de 1995. 
(' º) EII se refere ao efeito-iflf)Osto inflacionário de 10%. 

dentes de baixo das séries localizados nos 
meses de janeiro, maio e setembro, quando 
o salário mínimo era plenamente reajustado
com periodicidade quadrimensal. Neste pe­
ríodo obseNamos também quebras na taxa
de crescimento da pobreza nos meses inter­
mediários aos reajustes plenos quando os
salários recebiam antecipações bimestrais
de 50%. Em janeiro de 1993, as modifica­
ções introduzidas no sistema de reajustes
com periodicidade quadrimestral com an­
tecipações bimestrais em função do au­
mento das antecipações de 50 para 60 %
e do aumento da faixa de cobertura da lei
de t rês para seis salários mínimos, os me­
ses das antecipações bimestrais se tornam
mais protuberantes. Por fim, a posterior
introdução de antecipações mensais a
partir de setembro de 1 993 e a introdução
da URV em março de 1994 veio alterar o
padrão sazonal das diversas séries. Em
particular, o formato dente de serra das
diversas séries de índices de pobreza foi
perdido.

A primeira queda mais substantiva obseNa­
da na pobreza após o lançamento do Plano 
Real ocorreu em Setembro de 1994 quando 
o salário mínimo foi reajustado de RS 64
para RS 70, perfazendo um reajuste nomi­
nal de 9.4% quando a taxa de inflação
estava a 2. 11% ao mês. A Tabela 2 eviden­
cia a queda do número de pobres atinge a
cerca de 5% utilizando a linha de pobreza
mais baixa e 1.2% utilizando . a linha de
pobreza mais alta.

E por último mas não menos importante, o 
abono de 43% de maio de 1995 dado ao 
salário mínimo que passa de RS 70 para RS 
100 é contemporâneo a uma substantiva 
queda obseNada nos índices de pobreza. 
Em maio de 1 995 a taxa de infla�o se 
encontrava no nível de 2. 14% ao mês. De 
acordo com a Tabela 2 o número de pobres 
cai 10.5 % para a linha mais baixa e 3.2 % 
para a linha mais alta entre abril e maio de 
1995. Dessa forma, conforme o esperado o 
salário mínimo parece ter mais impacto na 
cauda inferior da distribuição de renda. Uti­
lizando a linha de pobreza mais baixa, a 
mudança obseNada no número de pobres 
no mês posterior ao aumento do salário 
mínimo corresponde a cerca de um terço da 

redução obseNada nos quinze meses se­
guintes ao lançamento do Plano Real. 

Em suma, a análise conjunta dos movimen­
tos do salário mínimo e da pobreza podem 
ser encaradas como uma forma reduzida de se 
captar uma série de efeitos do salário mínimo 
sobre a cauda inferior da distribuição, aí in­

duindo efeitos sobre o rendimento dos chefes, 
o rendimento dos outros membros do domi­
cilio, o nível de emprego e o grau de precari­
zação das relações de trabalho. As evidências
preliminares aqui apresentadas podem ser di­
vididas em duas fases: durante a época de alta
inflação a maior parte das mudanças do valor
real do salário mínimo possuía um caráter
transitório. A combinação entre a freqüência
dos reajustes e o nível da inflação parecem
influenciar o padrão sazonal das séries dos
diversos indicadores de pobreza. No período
de inflação baixa as mudanças do valor real do
salário mínimo tendem a ter um caráter mais
permanente. Em particular, cerca de metade
da queda do número de pobres utilizando a
linha mais baixa observada entre junho de
1994 e Setembro de 1995 se deu nos dois
meses em que o salário mínimo foi reajustado.

A nossa conjectura básíca é que a análise pura 
e simples dos efeitos da queda abrupta da taxa
de inflação proporcionada pelo Plano Real não 
é suficiente para explicar o deslocamento e a 
dinâmica dos diversos índices de pobreza. Ob­
viamente, a extração de qualquer rela�o de 
causalidade entre aumentos do salário mínimo 
e quedas da pobreza ocorridos nos episódios 
relatados nessa nota requer um esforço de 
pesquisa adicional substantiVo. 
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TABELA A.1.3 

PEA por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >"65 

Média 1991 750.629 3.162.811 2.445.242 4.495.320 2.934.438 1.461.602 343.043 240.719 
Média 1992 707.072 3.197.979 2.395.812 4.460.699 3.083.373 1.515.130 364.299 247.974 
Média 1993 667.570 3.157.700 2.386.055 4.498.875 3.233.527 1.526.224 355.625 244.137 
Média 1994 670.554 3.201.067 2.452.185 4.707.173 3.325.843 1.516.904 337.767 239.181 
Média 1995 688.854 3.198.817 2.418.574 4.767.522 3.494.217 1.603.134 348.488 272.237 

Média jan·jun/95 690.885 3.156.887 2.437.100 4.747.990 3.446.572 1.585.398 346.792 260.315 

jun/95 684.437 3.193.810 2.459.789 4.802.563 3.410.991 1.569.471 343.957 270.142 
jul/95 699.427 3.184.581 2.447.504 4.777.981 3.480.394 1.552.728 353.091 273.124 
ago/95 698.334 3.214.801 2.417.279 4.784.753 3.494.125 1.572.377 356.401 277.568 
set/95 688.629 3.179.265 2.449.486 4.801.580 3.533.048 1.594.333 349.062 273.190 
out/95 674.514 3.174.719 2.407.760 4.775.736 3.543.322 1.630.674 354.068 276.772 
nov/95 704.384 3.239.437 2.383.210 4.740.760 3.584.155 1.625.613 347.338 290.624 
dez/95 674.396 3.275.328 2.401.953 4.787.911 3.554.683 1.626.376 352.599 291.691 
jan/96 691.766 3.286.327 2.393.741 4.794.279 3.526.246 1.629.994 338.931 296.785 
fev/96 687.249 3.289.401 2.364.141 4.822.350 3.509.710 1.618.227 359.109 275.891 
mar/96 677.428 3.248.980 2.337.792 4.857.411 3.514.668 1.603.215 356.877 278.200 
abr/96 702.852 3.337.708 2.370.373 4.881.894 3.552.122 1.648.451 360.626 279.403 
mai/96 716.399 3.352.720 2.394.942 4.870.580 3.571.658 1.641.363 365.415 293.550 
jun/96 725.121 3.374.294 2.355.137 4.946.934 3.649.915 1.617.044 356.901 278.944 

Média jan-jun/96 705.450 3.328.426 2.364.561 4.889.205 3.572.091 1.627.518 359.955 282.524 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados d8 PME/IBGE. 

TABEL.AA.1.4 

Taxa de participação por região metropolitana (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 57,36 63,55 61,27 63,55 55,48 61,06 60,87 
Média 1992 55,70 62,11 60,59 61,84 55,51 59,43 59,51 
Média 1993 55,49 61,15 60,02 60,94 54,15 57,94 58,74 
Média 1994 56,30 61,46 61,32 61,64 53,18 58,61 59,26 
Média 1995 55,93 61,68 61,32 62,08 52,71 58,65 59,27 

Média jan-jun/95 55,99 61,93 61,16 62,12 52,92 57,94 59,35 

jun/95 55,77 61,87 61,39 62,38 52,68 58,58 59,33 
jul/95 56,18 61,45 61,61 62,86 52,79 59,10 59,37 
ago/95 55,77 61,42 61,78 62,10 52,50 58,69 59,14 
set/95 55,88 61,08 61,92 62,45 52,81 59,40 59,15 
out/95 56,38 61,27 61,80 62,29 52,80 59,35 59,33 
nov/95 55,65 61,62 61,16 61,61 52,00 59,83 59,14 
dez/95 55,33 61,74 60,62 60,86 52,09 59,78 59,01 
jan/96 54,94 61,84 60,25 60,75 51,81 57,93 58,76 
fev/96 55,75 62,64 G1,70 61,99 52,83 57,36 59,57 
mar/96 55,93 63,26 62,30 62,15 51,35 57,47 59,83 
abr/96 56,02 63,02 62,63 62,43 52,29 57,91 59,91 
mai/96 56,14 63,00 61,70 63,25 51,23 58,62 59,91 
jun/96 55,88 62,52 61,50 63,00 50,79 57,39 59,49 

Média jan·jun/96 55,78 62,71 61,68 62,26 51,72 57,78 59,58 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.1.5 

Taxa de participação por gênero (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 79,79 44,10 
Média 1992 78,29 42,76 
Média 1993 77,16 42,52 
Média 1994 77,14 43,35 
Média 1995 76,61 43,93 

Média jan-jun/95 76,61 44,07 

jun/95 76,54 44,10 
jul/95 76,68 44,17 
ago/95 76,76 43,63 
set/95 76,74 43,62 
out/95 76,71 43,99 
nov/95 76,35 43,87 
dez/95 76,46 43,42 
jan/96 75,71 43,63 
fev/96 76,41 44,62 
mar/96 76,63 44,88 
abr/96 76,25 45,42 
mai/96 76,14 45,52 
jun/96 75,95 44,83 

Média jan-jun/96 76,18 44,82 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELA A.1.6. 

Taxa de participação por faixa etária (%) 

15--17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 35,25 68,40 74,77 74,49 71,58 52,64 31,93 11,90 
Média 1992 32,75 66,80 73,45 73,98 70,52 51,82 31,44 11,51 
Média 1993 29,78 65,91 73,43 74,16 70,48 51,20 30,34 10,78 
Média 1994 28,93 65,05 74,41 75,20 71,69 51,54 29,15 10,69 
Média 1995 28,57 65,23 74,68 75,34 72,46 52,24 29,72 11,36 

Média jan-jun/95 29,06 65,57 75,08 75,33 72,49 51,76 29,44 11,00 

jun/95 29,01 65,85 74,54 75,03 72,41 51,76 29,40 11,75 
jul/95 28,55 64,98 75,07 75,14 72,35 53,10 29,38 11,44 
ago/95 27,96 64,72 74,75 75,24 71,90 53,23 29,61 11,50 
set/95 28,39 64,27 74,19 75,47 72,69 52,65 30,08 12,01 
out/95 27,30 65,36 74,03 75,95 72,08 52,80 31,02 12,04 

• nov/95 28,23 64,98 73,82 75,46 72,82 52,12 29,72 • 12,02
dez/95 28,08 65,00 73,78 74,85 72,67 52,41 30,25 11,33 
jan/96 27,70 64,42 73,67 75,35 71,83 52,01 29,97 11,33 
fev/96 28,89 65,41 74,85 76,43 72,05 52,90 30,56 11,40 
mar/96 29,24 66,16 74,96 76,55 71,91 52,52 32,04 11,93 
abr/96 28,87 66,93 75,14 76,77 72,62 52,12 31,89 11,10 
mai/96 28,22 66,82 75,60 77,01 72,88 52,21 31,51 10,79 
jun/96 28,18 66,36 75,72 75,98 73,10 52,24 29,84 11,72 

Média jan-jun/96 28,52 66,02 74,99 76,35 72,40 52,33 30,97 11,38 
Fonte: Elaboração própria. partir de dados da PME/IBGE. 
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A.2 - Ocupação

TABELAA2.1. 
Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.055.960 6.502.987 1.211.405 1.367.385 1.001.494 933.176 15.072.408 
Média 1992 4.015.563 6.491.568 1.217.687 1.362.913 1.000.574 942.721 15.031.026 
Média 1993 4.052.734 6.556.216 1.252.561 1.401.317 1.000.914 957.523 15.221.265 
Média 1994 4.069.513 6.719.741 1.352.875 1.471.425 1.029.787 990.002 15.633.344 
Média 1995 4.136.257 6.919.809 1.341.953 1.540.746 1.051.569 1.008.529 15.998.863 

Média jan-jun/95 4.119.751 6.906.615 1.332.763 1.531.728 1.047.116 984.328 15.922.300 

jun/95 4.117.828 6.940.030 1.348.106 1.539.482 1.038.579 1.016.895 16.000.920 
jul/95 4.156.876 6.908.066 1.350.860 1.557.707 1.042.305 1.025.338 16.041.152 
ago/95 4.148.419 6.847.108 1.349.840 1.546.992 1.048.606 1.018.182 15.959.147 
set/95 4.152.136 6.883.994 1.356.798 1.558.161 1.065.229 1.036.230 16.052.548 
out/95 4.176.387 6.963.843 1.354.832 1.560.323 1.070.901 1.036.193 16.162.479 
nov/95 4.168.415 7.026.757 1.357.158 1.556.176 1.054.412 1.040.814 16.203.732 
dez/95 4.114.340 6.968.253 1.337.376 1.519.226 1.054.686 1.039.620 16.033.501 
jan/96 4.102.049 6.939.995 1.311.460 1.505.963 1.036.569 1.012.546 15.908.582 
fev/96 4.126.718 6.975.922 1.338.457 1.530.571 1.047.675 1.015.114 16.034.457 
mar/96 4.156.623 7.051.578 1.351.624 1.554.141 1.040.920 1.012.922 16.167.808 
abr/96 4.208.942 7.066.613 1.368.558 1.560.643 1.056.183 1.020.602 16.281.541 
mai/96 4.199.605 7.061.297 1.352.502 1.582.607 1.040.003 1.042.621 16.278.635 
jun/96 4.152.260 7.118.527 1.346.611 1.576.144 1.029.298 1.031.199 16.254.039 

Média jan-jun/96 4.157.700 7.035.655 1.344.869 1.551.678 1.041.775 1.022.501 16.154.177 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME/IBGE. 

TABELAA2.2 
Nível de ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS AOM. PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 35.943 3.332.949 177.434 1.082.434 2.198.535 5.388.258 1.463.252 113.682 1.279.920 
Média 1992 35.258 3.069.243 179.291 1.126.380 2.202.391 5.500.674 1.517.422 114.991 1.285.376 
Média 1993 32.981 3.074.673 174.337 1.076.713 2.274.995 5.663.602 1.533.649 113.554 1.276.771 
Média 1994 37.463 3.087.468 170.705 1.126.426 2.364.653 5.891.298 1.550.503 120.751 1.284.079 
Média 1995 31.009 3.097.884 163.687 1.110.002 2.452.279 6.191.016 1.536.447 121.665 1.294.875 

Média jan-jun/95 35.063 3.170.915 168.075 1.093.982 2.409.828 6.101.264 1.522.383 114.994 1.305.796 

jun/95 35.208 3.104.342 159.479 1.109.434 2.408.823 6.251.966 1.531.324 126.049 1.274.294 
jul/95 32.525 3.044.176 162.503 1.094.193 . 2.456.208 6.286.216 1.564.681 121.965 1.278.684 
ago/95 25.726 3.024.398 162.022 1.114.005 2.471.856 6.203.519 1.559.567 125.276 1.272.778 
set/95 26.030 3.061.406 156.528 1.114.094 2.443.501 6.287.960 1.544.139 133.048 1.285.842 
out/95 26.172 3.047.437 159.513 1.144.800 2.499.924 6.302.159 1.552.277 134.071 1.296.126 
nov/95 23.185 3.023.534 159.161 1.158.460 2.548.163 6.357.345 1.533.515 130.941 1.269.428 
dez/95 28.091 2.948.165 156.061 1.130.573 2.548.727 6.247.411 1.548.892 124.717 1.300.865 
jan/96 25.907 2.909.078 157.069 1.092.341 2.471.821 6.294.508 1.559.849 105.703 1.292.305 
fev/96 28.749 2.960.266 143.853 1.099.695 2.490.431 6.292.000 1.583.628 99.473 1.336.363 
mar/96 24.388 2.999.181 151.038 1.148.434 2.483.979 6.331.002 1.617.387 100.608 1.311.791 
abr/96 26.766 3.005.036 157.775 1.160.924 2.473.085 6.455.535 1.620.037 105.794 1.276.590 
mai/96 29.375 2.969.325 154.506 1.167.430 2.463.051 6.454.109 1.616.718 103.054 1.321.068 
jun/96 34.125 2.924.840 160.301 1.185.835 2.488.859 6.436.400 1.619.248 101.013 1.303.418 

Média jan-jun/96 28.218 2.961.288 154.090 1.142.443 2.478.538 6.377.259 1.602.811 102.608 1.306.922 
Fonte: ElaboraçJo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.081.357 3.146.617 3.035.554 664.033 144.846 
Média 1992 7.702.195 3.360.645 3.155.312 657.797 155.076 
Média 1993 7.716.141 3.505.073 3.198.315 656.254 145.482 
Média 1994 7.703.550 3.711.728 3.395.963 661.034 161.069 
Média 1995 7.733.663 3.863.063 3.523.333 718.635 160.170 

Média jan-jun/95 7.829.333 3.784.087 3.445.564 704.370 158.947 

jun/95 7.794.000 3.795.854 3.478.286 767.056 165.724 
jul/95 7.699.522 3.825.273 3.626.372 732.062 157.922 
ago/95 7.629.012 3.883.893 3.513.760 766.530 165.951 
set/95 7.662.658 3.918.396 3.564.657 748.610 158.227 
out/95 7.606.306 4.027.662 3.644.988 717.990 165.533 
nov/95 7.616.287 4.042.768 3.658.512 721.286 164.879 
dez/95 7.614.175 3.954.242 3.598.317 710.920 155.847 
jan/96 7.646.417 3.838.318 3.568.824 697.975 157.048 
fev/96 7.650.059 3.872.730 3.594.233 741.617 175.819 
mar/96 7.588.439 3.983.258 3.645.984 757.839 192.287 
abr/96 7.575.009 4.081.178 3.659.854 786.888 178.612 
mai/96 7.523.679 4.048.569 3.734.358 767.467 204.561 
jun/96 7.482.783 4.103.576 3.731.421 752.268 183.991 

Média jan-jun/96 7.577.731 3.987.938 3.655.779 750.676 182.053 
Fonte: Elaboração própria a pMir de dados da PMEIJBGE. 

TABELAA2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.747 5.796.661 
Média 1992 9.342.781 5.688.245 
Média 1993 9.382.633 5.838.632 
Média 1994 9.596.880 6.036.464 
Média 1995 9.710.758 6.288.105 

Média jan-jun/95 9.653.753 6.268.547 

jun/95 9.698.078 6.302.842 
jul/95 9.706.033 6.335.119 
ago/95 9.695.137 6.264.010 
set/95 9.762.083 6.290.465 
out/95 9.806.426 6.356.053 
nov/95 9.833.376 6.370.356 
dez/95 9.803.531 6.229.970 
jan/96 9.694.648 6.213.934 
fev/96 9.730.354 6.304.103 
mar/96 9.811.231 6.356.577 
abr/96 9.776.441 6.505.100 
mai/96 9.764.798 6.513.837 
jun/96 9.814.343 6.439.696 

Média jan-jun/96 9.765.302 6.388.875 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.:;:.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 663.253 2.873.157 2.311.096 4.333.122 2.869.701 1.442.788 339.973 239.318 
Média 1992 605.147 2.839.453 2.228.420 4.269.401 2.996.750 1.487.179 359.357 245.319 
Média 1993 585.795 2.832.109 2.238.428 4.320.728 3.152.368 1.497.486 352.219 242.132 
Média 1994 591.333 2.893.295 2.304.051 4.533.071 3.246.205 1.493.243 334.853 237.292 
Média 19�J,5 612.904 2.900.204 2.284.547 4.592.891 3.418.343 1.576.356 343.835 269.784 

Média jan-jun/95 617.806 2.869.601 2.308.065 4.584.310 3.379.097 1.563.380 342.159 257.880 

jun/95 628.636 2.891.327 2.280.547 4.603.907 3.420.452 1.550.183 351.606 274.261 
jul/95 622.754 2.863.876 2.303.820 4.617.725 3.452.503 1.565.691 345.224 269.561 
ago/95 600.590 2.847.995 2.265.179 4.579.042 3.451.535 1.591.833 349.518 273.455 
set/95 622.210 2.930.207 2.242.160 4.553.154 3.484.600 1.589.896 342.037 288.284 
out/95 591.321 2.983.456 2.271.649 4.604.738 3.473.569 1.600.237 348.052 289.456 
nov/95 611.316 2.999.103 2.271.503 4.631.455 3.458.875 1.600.100 335.590 295.791 
dez/95 599.820 2.960.202 2.211.864 4.622.714 3,424.456 1.588.233 352.637 273.576 
jan/96 587.417 2.880.142 2.197.481 4.635.014 3.409.621 1.573.993 351.000 273.914 
fev/96 588.253 2.905.048 2.210.375 4.639.287 3.442.691 1.617.563 355.856 275.382 
mar/96 608.216 2.954.293 2.230.719 4.650.358 3.466.848 1.608.873 360.960 287.541 
abr/96 628.826 2.984.688 2.194.535 4.720.371 3.539.101 1.583.377 354.348 276.296 
mai/96 597.954 2.940.029 2.218.891 4.767.648 3.522.024 1.602.570 359.871 269.649 
jun/96 619.000 2.910.626 2.228.471 4.703.982 3.554.650 1.592.757 346.156 298.396 

Média jan-jun/96 604.944 2.929.138 2.213.412 4.686.110 3.489.156 1.596.522 354.699 280.196 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA2.6 

Nível de ocupação por grau de Instrução 

o-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.859.475 3.848.876 3.208.950 2.155.108 
Média 1992 5.632.623 3.881.190 3:300.795 2.216.417 
Média 1993 5.496.803 3.982.717 3.463.934 2.277.811 
Média 1994 5.516.252 4.148.898 3.624.682 2.343.513 
Média 1995 5.432.660 4.285.591 3.823.325 2.457.287 

Média jan-jun/95 5.452.030 4.230.386 3.802.582 2.437.302 

jun/95 5.391.578 4.207.792 3.897.615 2.503.935 
jul/95 5.387.656 4.250.076 3.893.705 2.509.715 
ago/95 5.363.155 4.264.912 3.826.866 2.504.214 
seV95 5.416.435 4.342.220 3.798.790 2.495.103 
ouV95 5.439.095 4.426.192 3.811.753 2.485.439 
nov/95 5.476.820 4.410.296 3.893.021 2.423.595 
dez/95 5.396.584 4.351.074 3.840.280 2.445.562 
jan/96 5.295.435 4.240.148 3.854.842 2.518.157 
fev/96 5.254.123 4.221.810 3.983.987 2.574.536 
mar/96 5.247.522 4.334.759 3.971.808 2.613.719 
abr/96 5.291.460 4.349.693 4.048.495 2.591.893 
mai/96 5.191.184 4.385.895 4.098.646 2.602.910 
jun/96 5.105.293 4.444.770 4.112.880 2.591.096 

Média jan-jun/96 5.230.836 4.329.513 4.011.776 2.582.052 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.3.1.c 

Movimentação de Mão de Obra • Variação do Nível de Emprego por UF 

1991 1992 1993 1994 1995 JAN•JUU95 JUU95 AG0/95 SET/95 0UT/95 

RO -1887 -3415 2968 2803 21 1010 -65 132 -32 -79
AC -548 -775 636 82 -157 13 192 28 71 39 
AM -17349 -19098 3967 9458 2726 3349 -184 1229 884 164 
RR -743 -232 491 -599 226 52 -95 48 146 27 
PA -13825 -9961 797 6576 -8351 -805 -1150 -1727 134 -659
AP 872 37 503 ·632 -615 -582 9 -1 49 -110
MA 343 -3174 494 585 -707 1197 187 901 -137 -1378
PI -1803 -3804 1224 1124 -1758 -117 649 89 105 417
CE -878 -11870 3686 14555 -2924 666 ·1566 -1983 47 467 
RN -4657 -8240 2074 6483 -768 -2328 96 462 1726 321 
PB -4100 -7087 452 1835 927 -93 -56 1108 961 -46
PE -12693 -17623 -5270 -3526 -11155 -13608 -3880 -748 7117 707 
AL -41 -8058 -7950 2047 3357 -12309 -346 -89 5003 7601 

SE -6123 -4126 1205 856 -3104 -2683 ·551 ·314 -514 145 

BA -18139 -24757 8435 9444 -12056 -3032 -2694 -1034 -719 1319 

MG -76585 -69109 32298 70607 -59856 33066 4455 -15996 -25100 -11501

ES -8569 -11695 7291 8128 -3097 4791 -240 -1229 -3047 766 

RJ -60082 -63255 -17857 -1758 -5643 12485 -3446 -5784 -1896 544 

SP -203481 -294194 48969 92077 -176136 106316 -27512 -61263 -35914 -25834

PR -48773 -49448 11776 17216 -29133 20017 -9142 -8777 -7122 -5104

se -24742 -16870 16848 24582 -21367 9268 -6689 -7196 -2518 -9385

RS -53983 -15166 18506 -6826 -59838 -23577 -17038 -14782 -7483 -1558

MS -5758 -1916 4940 2731 -7614 1426 204 -917 -696 -938

MT -7099 -1221 6965 9257 -6991 8576 -277 -802 -1605 ·2323

GO -14434 -6327 4011 6435 -8728 7085 -1336 -3736 -1779 -2114

DF 6180 3338 6722 901 590 1794 -459 -945 -39 -151

TOTAL -578897 -648046 154181 274441 -412151 151977 -70934 -123326 -72358 -48663

N0V/95 DEZ/95 JAN/96 FEV/96 MAR/96 ABR/96 MAl/96 JUN/96 JUU96 JAN·JUU96 

RO -254 -756 -470 -270 88 -55 684 366 912 1255 

AC -46 -262, 2 -40 158 42 306 258 210 936 

AM -247 -2653 -1076 -774 -284 -350 53 1160 2140 869 
RR 79 -126 63 227 94 41 59 1 -27 458 

PA -967 -4327 -1402 -861 -378 681 -297 180 -169 -2246

AP 35 -6 75 44 95 45 33 44 9 345 
MA -326 -964 -914 -336 -363 317 188 559 1551 1002 
PI -77 -2175 965 602 185 319 122 245 1384 3822 

CE -734 -1387 494 442 -638 1787 -189 1381 1681 4958 
RN 19 -968 -466 -1700 -350 216 -255 795 313 ·1447

PB -241 -762 -2379 -474 525 -151 931 121 1003 -424
PE -186 -4437 -8407 -5802 -11378 -144 240 2879 -333 -22945
AL 3252 -101 -372 -4425 -7423 -2886 1475 259 100 -13272

SE 1051 -789 -154 ·298 -771 235 -4 -171 -250 -1413
BA -2876 -5714 -2470 -176 -1302 -89 1505 -860 103 ·3289
MG -12979 -27346 -7755 -1902 -1003 4723 25016 26419 8303 53801 
ES -1559 -2819 -722 -1104 -1864 1505 3141 750 -578 1128 
RJ -223 -10769 -4784 -4394 1804 7649 5480 -560 -2300 2895 
SP -42663 -116778 -20807 ·9671 -20704 32616 50517 18190 305 50446 
PR ·6472 -21675 -6455 -2058 -2110 4632 13626 3250 -2603 8282 
se -383 -11153 622 -524 -942 -1153 -2431 -2073 -2591 -9092
RS 246 -12684 -5943 -7747 3681 -627 -4557 -5570 -3132 -23895
MS -2532 -3957 -1424 410 1069 533 1579 499 2 2668 
MT -5870 -4967 1170 1206 778 1617 4034 1158 -1190 8773 
GO -3532 -4652 63 2044 2299 4356 2855 939 1713 14269 
DF 436 -505 -961 665 293 2068 -88 -53 120 2044 
TOTAL -77049 -242732 -63507 -36916 -38441 57927 104023 50166 6676 79928 
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TABELA A.3.2.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por setor de atividade 

EXT. MIN. IND. TR. S.1.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 39.524 2.178.077 27.794 882.538 1.496.287 2.796.053 110.913 206.069 487.945 6.487 8.231.687 

1992 29.468 1.530.631 26.618 728.110 1.201.273 2.317.519 95.519 167.359 184.108 O 6.280.605 

1993 31.719 1.935.456 27.882 721.804 1.486.546 2.755.591 101.921 204.562 214.250 O 7.479.731 

1994 32.841 2.055.157 37.097 727 .288 1.616.649 3.013.370 89.772 251.331 232.967 2 8.056.473 

1995 36.108 2.213.516 40.049 780.675 1.817.855 3.433.823 99.068 301.963 233.268 O 8.956.324 

Jan-Jul/95 22.970 1.491.295 24.311 461.439 1.135.849 2.163.516 70.348 193.181 166.007 o 5.728.915

Jul/95 3.033 171.694 3.357 62.922 145.910 278.289 6.979 27.826 22.658 o 722.667

Ago/95 3.601 170.901 3.113 69.862 154.808 301.949 7.438 25.013 21.351 o 758.036

Set/95 2.730 162.600 3.450 61.557 140.573 270.063 6.023 19.263 18.046 o 684.304

Out/95 2.842 162.809 2.991 63.186 136.447 253.828 5.759 23.062 16.351 o 667.275

Nov/95 2.327 133.110 2.292 70.570 135.493 248.810 4.697 25.874 6.674 o 629.846

Dez/95 1.637 92.801 3.892 54.062 114.684 195.657 4.804 15.571 4.840 o 487.948

Jan/96 2.655 161.319 3.898 84.293 141.499 263.908 6.015 30.635 7.530 o 701.754

Fev/96 2.506 147.779 6.007 78.806 131.059 257.244 10.535 28.216 6.176 o 668.327

Mar/96 2.688 170.528 5.048 87.863 149.944 278.674 12.970 25.110 6.312 o 739.137

Abr/96 2.916 197.175 5.056 90.198 152.813 268.082 10.886 41.934 6.409 o 775.468

Mai/96 3.176 199.042 6.263 90.003 152.414 264.528 9.316 71.734 7.543 o 804.017

Jun/96 3.233 160.703 5.502 83.563 143.817 238.569 7.659 48.781 7.956 o 699.783

Jul/96 2.992 164.847 5.377 84.702 145.323 248.122 7.819 39.756 6.533 o 705.470

Jan-Jul/96 20.165 1.201.394 37.151 599.428 1.016.869 1.819.126 65.199 286.165 48.460 O 5.093.956 

Fonte: Elaboraç/io própria a pa,tir de dados do CAGEIYMTb. 

TABELA A.3.2.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por setor de atividade 

EXT. MIN. INO. TR. S.l.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 46.463 2.482.502 33.491 931.533 1.642.583 2.895.572 94.769 214.249 462.866 6.555 8.810.584 

1992 37.733 1.839.544 25.653 799.768 1.304.363 2.461.830 78.255 185.985 195.521 O 6.928.651 

1993 34.071 1.925.830 28.325 750.881 1.404.388 2.634.856 146.458 202.074 198.666 O 7.325.550 

1994 35.881 1.999.727 35.072 750.344 1.517.158 2.887.887 93.060 244.136 218.769 O 7.782.o32 

1995 42.081 2.518.612 57.758 838.473 1.789.944 3.456.137 99.193 343.613 222.663 O 9.368.475 

Jan-Jul/95 24.723 1.509.785 33.354 474.039 1.087.413 2.082.757 61.160 155.012 148.695 O 5.576.938 

Jul/95 3.360 221.507 5.284 63.826 151.067 296.284 7.563 24.091 20.620 o 793.601

Ago/95 4.666 248.029 5.015 77.146 169.496 317.388 7.679 29.828 22.115 o 881.362

Set/95 3.188 191.500 6.007 67.011 147.387 287.238 6.740 28.180 19.412 o 756.662

Out'95 3.220 193.396 4.564 64.118 135.376 257.007 6.855 33.715 17.688 o 715.938

Nov/95 3.259 193.735 3.281 78.999 121.314 252.839 5.380 40.618 7.470 o 706.895

Dez/95 3.025 182.166 5.537 77.160 128.959 258.908 11.380 56.259 7.284 o 730.680

Jan/96 3.505 191.871 4.695 78.491 162.383 277.546 6.914 32.749 7.107 o 765.261

Fev/96 3.211 176.390 6.257 76.261 140.703 248.258 17.962 30.786 5.416 o 705.243
Mar/96 4.136 197.292 7.219 86.818 162.669 277.068 8.528 27.859 5.988 o 777.578
Abr/96 3.810 179.938 6.281 76.446 150.971 250.745 7.262 36.564 5.522 o 717.541
Mai/96 3.152 168.972 7.598 83.147 144.195 249.560 6.162 31.754 5.453 o 699.994

Jun/96 2.785 152.884 6.076 78.714 132.921 233.989 5.794 31.534 4.921 o 649.617
Jul/96 3.372 169.393 7.193 83.937 145.720 244.152 4.962 34.388 5.677 o 698.794

Jan-Jul/96 23.971 1.236.7 40 45.320 563.814 1.039.562 1.781.318 57.585 225.635 40.084 O 5.014.028 
Fonte: Elaboração própria a paltir de dados do CAGElYMTb. 



Mercado de Trõbalho Atl CJCJ!I\I.AJIV'Tf..ll&lllt IE AIVA.LISE 

TABELA A.3.2.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego formal por setor de atividade 

EXTR. MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONST. CIVIL COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL -AGRO. OUTROS IGNO- TOTAL 
RADO 

1991 -6.939 -304.425 -5.697 -48.994 -146.297 -99.519 16.143 -8.180 25.079 -68 -578.897
1992 -8.265 -308.913 965 -71.657 -103.090 -144.311 17.264 -18.626 -11.413 o -648.046
1993 -2.352 9.626 -443 -29.077 82.158 120.734 -44.537 2.488 15.583 o 154.181
1994 -3.039 55.430 2.025 -23.055 99.491 125.483 -3.288 7.195 14.198 2 274.441

1995 -5.973 -305.096 -17.710 -57.798 27.910 -22.315 -125 -41.650 10.604 o -412.151

Jan-Jul/95 -1.753 -18.490 -9.043 -12.600 48.436 80.758 9.188 38.168 17.312 o 151.977

Jul/95 -327 -49.813 -1.927 -904 -5.157 -17.995 -585 3.735 2.038 o -70.934

Ago/95 -1.066 -77.128 -1.902 -7.284 -14.687 -15.438 -240 -4.816 -764 o -123.326

Set/95 -457 -28.900 -2.557 -5.454 -6.814 -17.176 -717 -8.917 -1.366 o -72.358

Out/95 -378 -30.587 -1.572 -932 1.071 -3.179 -1.096 -10.654 -1.337 o -48.663

Nov/95 -932 -60.625 -989 -8.430 14.179 -4.029 -683 -14.744 -796 o -77.049

Dez/95 -1.388 -89.366 -1.646 -23.097 -14.275 -63.251 -6.576 -40.688 -2.445 o -242.732

Jan/96 -850 -30.551 -797 5.802 -20.884 -13.638 -899 -2.114 424 o -63.507

Fev/96 -704 -28.611 -250 2.545 -9.644 8.986 -7.427 -2.571 760 o -36.916

Mar/96 -1.448 -26.763 -2.172 1.045 -12.725 1.606 4.442 -2.749 324 o -38.441

Abr/96 -895 17.237 -1.226 13.752 1.842 17.337 3.623 5.370 887 o 57.927

Mai/96 24 30.069 -1.335 6.857 8.219 14.968 3.153 39.979 2.089 o 104.023

Jun/96 447 7.819 -574 4.850 10.897 4.580 1.865 17.247 3.035 o 50.166

Jul/96 -380 -4.546 -1.816 765 -397 3.969 2.857 5.368 856 o 6.676

Jan-Jul/96 -3.806 -35.346 -8.168 35.614 -22.693 37.808 7.614 60.530 8.375 o 79.928

Fonte: Elaboração própria a partir oe oaoos oo CAGEOIMTb. 

TABELA A.3.3.a 

Movimentação de mão-de obra • admissões por gênero 

MASC. FEM. TOTAL 

1991 5.898.134 2.333.553 8.231.687 

1992 4.570.651 1.709.954 6.280.605 

1993 5.341.555 2.138.176 7.479.731 

1994 5.728.534 2.327.939 8.056.473 

1995 6.288.774 2.667.550 8.956.324 

Jan-Jul/95 4.018.646 1.710.269 5.728.915 

Jul/95 512.854 209.813 722.667 

Ago/95 532.004 226.032 758.036 

Set/95 486.087 198.217 684.304 

Out/95 472.758 194.517 667.275 

Nov/95 440.892 188.954 629.846 

Dez/95 338.387 149.561 487.948 
Jan/96 504.017 197.737 701.754 

Fev/96 462.417 205.910 668.327 
Mar/96 513.642 225.495 739.137 

Abr/96 553.200 222.268 775.468 

Mai/96 578.161 225.856 804.017 

Jun/96 493.635 206.148 699.783 

Jul/96 498.347 207.123 705.470 

Jan-Jun/96 3.603.420 1.490.536 5.093.956 

Fonte: Elaboração própria a partir do CAGEfl!MTB. 
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TABELA A.3.3.b TABELA A.3.3.c 

Movimentação de mão-de obra - desligamentos por Movimentação de mão-de obra • variação do nível 
gênero de emprego por gênero 

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 

1991 6.338.763 2.471.821 8.810.584 1991 -440.629 -138.268 -578.897

1992 5.041.805 1.886.846 6.928.651 1992 -471.154 -176.892 -648.046

1993 5.255.906 2.069.644 7.325.550 1993 85.649 68.532 154.181 

1994 5.606.846 2.175.186 7.782.032 1994 121.688 152.753 274.441 

1995 6.668.315 2.700.160 9.368.475 1995 -379.540 -32.611 -412.151

Jan-Jul/95 3.965.684 1.611.254 5.576.938 Jan-Jul/95 52.962 99.015 151.977 

Jul/95 562.223 231.378 793.601 Jul/95 -49.369 -21.565 -70.934

Ago/95 623.491 257.871 881 .362 Ago/95 -91.487 -31.839 -123.326

Set/95 536.542 220.120 756.662 Set/95 -50.454 -21.904 -72.358

Out/95 517.476 198.462 715.938 Out/95 -44.718 -3.945 -48.663

Nov/95 516.071 190.824 706.895 Nov/95 -75.179 -1.870 -77.049

Dez/95 509.052 221.628 730.680 Dez/95 -170.664 -72.068 -242.732

Jan/96 541.497 223.764 765.261 Jan/96 -37.480 -26.027 -63.507

Fev/96 491.877 213.366 705.243 Fev/96 -29.459 -7.457 -36.916

Mar/96 552.705 224.873 777.578 Mar/96 -39.063 622 -38.441

Abr/96 509.927 207.614 717.541 Abr/96 43.273 14.654 57.927 

Mai/96 504.589 195.405 699.994 Mai/96 73.572 30.451 104.023 

Jun/96 461.709 187.908 649.617 Jun/96 31.926 18.240 50.166 

Jul/96 496.489 202.305 698.794 Jul/96 1.858 4.818 6.676 

Jan-Jun/96 3.558.793 1.455.235 5.014.028 Jan-Jul/96 44.627 35.301 79.928 

Fonte: Elabaração própria a partir do CAGECVMTB. Fonte: Elaboração própria a partir do CAGECVMTB. 

TABELA A.3.4.a 

Movim1mtação de mão-d e-obra • admissões por faixa etária 

<=14 15·17 18-24 25·29 30·39 40-49 50-59 60-64 >=65 IGNORADO 

1991 40.844 490.158 2.729.176 1.654.190 2.014.883 876.712 299.357 48.569 17.806 59.993 

1992 21.980 302.463 1.927.014 1.268.972 1.624.796 727.209 240.731 36.651 12.887 117.903 

1993 13.822 335.511 2.309.594 1.528.222 1.960.714 879.397 283.548 39.277 14.038 115.609 

1994 24.656 402.440 2.606.463 1.618.020 2.071.828 940.711 298.264 39.814 13.671 40.607 

1995 25.881 445.976 2.879.117 1.767.409 2.300.324 1.064.730 340.094 47.707 16.653 68.433 

Jan-Jul/H5 14.046 297.760 1.858.171 1.124.811 1.457.237 673.637 219.292 30.998 10.980 41.982 

Jul/95 3.116 37.274 227.965 140.356 185.901 88.154 28.692 4.049 1.341 5.819 

Ago/95 4.156 38.248 240.720 147.222 195.224 91.683 28.469 4.056 1.402 6.856 

Set/95 3.313 33.305 218.952 134.173 177.191 81.944 25.537 3.467 1.199 5.223 

Out/95 3.356 32.073 214.039 131.192 173.308 79.542 24.204 3.166 1.090 5.305 

Nov/95 931 25.511 195.038 129.174 167.673 77.572 24.169 3.307 1.104 5.368 

Dez/95 79 19.080 152.197 100.838 129.692 60.351 18.422 2.713 878 3.699 

Jan/96 282 26.872 209.289 140.728 190.619 92.599 29.851 4.498 1.508 5.507 

Fev/96 715 28.526 203.092 134.179 180.243 85.394 26.521 3.806 . 1.154 4.697 

Mar/96 1.185 30.333 228.993 147.642 197.361 93.630 28.774 4.063 1.418 5.739 

Abr/96 1.462 31.382 243.445 154.276 206.003 97.685 30.003 4.174 1.377 5.661 

Mai/96 2.026 35.536 248.769 157.030 212.500 102.986 33.124 4.870 1.693 5.483 

Jun/96 2.266 31.969 218.835 135.845 184.605 87.918 27.944 3.977 1.331 5.091 

Jul/96 2.604 31.979 221.821 137.406 185.977 89.359 26.521 3.668 1.245 4.891 

Jan-Jun/96 7.936 184.619 1.352.424 869.700 1.171.332 560.212 176.216 25.388 8.481 32.178 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb. 
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TABELA A.3.4.b 

Movimentação de mão-de-obra • desligamentos por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 6D-64 c65 IGNORADO 

1991 13.657 381.501 2.701.170 1.818.283 2.273.004 1.036.025 405.543 78.294 37.052 66.055 
1992 5.839 230.004 1.985.039 1.439.806 1.878.194 893.826 349.080 68.687 32.550 45.627 
1993 3.190 197.478 2.033.746 1.543.839 2.039.154 979.076 380.364 74.612 37.006 37.084 
1994 5.244 234.686 2.223.287 1.624.592 2.156.127 1.026.960 376.136 67.444 32.059 35.498 
1995 7.255 299.801 2.662.055 1.908.066 2.590.537 1.271.532 453.465 76.140 33.424 66.201 

Jan-Jul/95 2.981 176.009 1.606.965 1.150.288 1.541.244 741.020 259.576 42.927 18.969 36.958 

Jul/95 944 28.232 225 276 157.773 217.111 111.842 37.348 6.460 2.772 5.844 
Ago/95 1.232 31.772 251.062 175.689 241.283 120.023 42.585 7.345 3.149 7.222 
Set/95 1.373 28.556 215.377 149.330 205.523 104.164 37.786 6.358 2.757 5.437 
Out/95 1.288 26.218 205.087 141.677 195.820 96.856 35.423 5.837 2.591 5.142 

Nov/95 317 18.539 187.281 143.288 200.196 103.019 38.076 6.709 3.101 6.368 
Dez/95 64 18.706 196.284 147.793 206.471 106.449 40.019 6.964 2.856 5.074 
Jan/96 87 20.010 213.220 155.953 213.279 108.133 39.156 7.024 3.055 5.345 
Fev/96 102 19.726 195.578 141.519 196.496 102.633 35.582 6.324 2.501 4.782 
Mar/96 180 21.223 213.787 157.140 217.893 111.867 39.770 6.848 3.119 5.750 
Abr/96 243 19.638 198.841 144.424 200.522 103.780 36.044 6.193 2.635 5.222 
Mai/96 320 18.528 188.005 140.375 198.385 104.528 36.350 6.296 2.580 4.626 
Jun/96 431 18.225 176.914 130.806 183.761 94.137 32.595 5.766 2.355 4.627 
Jul/96 720 21.630 194.415 138.154 194.068 101.583 35.080 6.033 2.544 4.569 

Jan-Jul/96 2.083 138.980 1380759 1008371 1404404 726.660 254.577 44.483 18.789 34.921 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEOIMTb. 

TABELA A.3.4.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 ·50-59 60-64 =65 IGNORADO 

1991 27.186 108.657 28.006 -164.093 -268.121 -159.313 -106.186 -29.725 -19.246 -6.062
1992 16.141 72.459 -58.025 -170.834 -253.398 -166.618 -108.349 -32.036 -19.662 72.276 

1993 10.631 138.034 275.849 -15.617 -78.440 -99.680 -96.817 -35.336 -22.969 78.525 
1994 19.412 167.754 383.176 -6.572 -84.299 -86.249 -77.872 -27.630 -18.388 5.109 
1995 18.626 146.176 217.061 -140.657 -290.212 -206.801 -113.371 -28.433 -16.771 2.232 

Jan-Jul/95 11.066 121.751 251.206 -25.478 -84.007 -67.383 -40.283 -11.930 -7.989 5.024 

Jul/95 2.172 9.042 2.689 -17.417 -31.210 -23.688 -8.656 -2.411 -1.430 -25
Ago/95 2.924 6.476 -10.342 -28.467 -46.059 -28.340 -14.116 -3.288 -1 .748 -366
SeU95 1.940 4.749 3.575 -15.157 -28.332 -22.220 -12.249 -2.891 -1.559 -213
Out/95 2.068 5.855 8.952 -10.485 -22.512 -17.314 -11.218 -2.671 -1.502 163 
Nov/95 614 6.971 7.758 -14.114 -32.523 -25.447 -13.907 -3.402 -1.997 -1.000
Dez/95 14 373 -44.088 -46.955 -76.779 -46.098 -21.597 -4.251 -1.977 -1.375
Jan/96 195 6.862 -3.931 -15.225 -22.660 -15.533 -9.305 -2.525 -1.547 163 
Fev/96 613 8.799 7.514 -7.340 -16.253 -17.238 -9.061 -2.518 -1.347 -85

Mar/96 1.004 9.111 15.206 -9.499 -20.532 -18.237 -10.996 -2.785 -1.702 -11

Abr/96 1.219 11.744 44.604 9.852 5.481 -6.095 -6.041 -2.019 -1.258 439 

Mai/96 1.706 17.008 60.764 16.655 14.115 -1.543 -3.227 -1.426 -887 857 
Jun/96 1.835 13.745 41.922 5.039 845 -6.219 -4.651 -1.789 -1.024 464 

Jul/96 1.884 10.349 27.406 -748 -8.091 -12.224 -8.559 -2.364 -1.298 321 

Jan-Jul/96 8.456 77.617 193.485 -1.265 -47.095 -77.089 -51.840 -15.426 -9.063 2.148 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGED/MTb. 
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TABELA A.:3.5.a 

Movimentação de mão-de-obra • admissões por grau de Instrução 

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1991 1.592.665 3.511.628 1.744.357 997.805 283.245 101.960 8.231.659 

1992 2.455.785 2.557.036 1.369.477 832.797 262.167 74.023 7.551.286 

1993 1.270.632 3.002.431 1.768.399 1.044.136 301.882 92.219 7.479.699 

1994 1.309.037 3.259.964 1.971.454 1.130.015 292.283 94.470 8.057.224 

1995 1.396.109 3.562.656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 8.957.316 

Jan-Jul/95 901.647 2.304.003 1.439.817 811.946 211.128 60.374 5.728.915 

Jul/95 122.005 288.526 179.463 102.000 23.230 7.442 722.667 

Ago/95 117.882 294.783 189.979 113.792 33.137 8.462 758.036 

Set/95 112.601 264.655 173.038 101.475 24.785 7.749 684.304 

Out/95 104.591 266.122 169.957 98.202 21.095 7.308 667.275 

Nov/95 91.811 247.022 166.982 96.843 19.596 7.592 629.846 

Dez/95 67.577 185.339 133.906 79.836 15.702 5.588 487.948 

Jan/96 110.329 275.878 176.665 105.048 26.042 7.793 701.754 

Fev/96 99.336 254.266 165.270 104.753 37.267 7.435 668.327 

Mar/96 107.625 278.495 187.758 117.739 38.969 8.551 739.137 

Abr/96 130.164 299.273 191.127 115.145 30.944 8.815 775.468 

Mai/96 149.994 315.193 188.561 115.027 27.395 7.848 804.017 

Jun/96 122.435 269.245 172.738 104.539 24.225 6.601 699.783 

Jul/96 114.988 267.385 179.827 110.239 26.523 6.508 705.470 

Jan-Jul/96 834.869 1.959.735 1.261.946 772.490 211.365 53.551 5.093.956 

Fonte: Elaboração própna a partir de dados do CAGEOOTb. 

TABELA A.3.5.b 

Movimirntação de mão-de-obra • desligamentos por grau de Instrução 

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL • 2GR COMPL SUPCOMPL IGNORADO TOTAL 

1991 1.713.454 3.511.628 1.744.357 997.805 283.245 101.960 8.352.448 

1992 2.699.876 2.557.036 1.369.477 832.797 262.167 74.023 7.795.377 

1993 1.345.108 3.002.431 1.768.399 1.044.136 301.882 92.219 7.554.175 

1994 1.360.399 3.259.964 1.971.454 1.130.015 292.283 94.470 8.108.586 

1995 1.536.034 3.562.656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 9.097.240 

Jan-Jul/!l5 889.797 2.277.088 1.366.181 783.059 213.137 47.676 5.576.938 

Jul/95 124.717 320.389 193.760 115.777 32.579 6.379 793.601 

Ago/95 141.836 360.723 216.338 122.412 32.697 7.356 881.362 

Set/95 128.682 310.265 181.667 103.354 25.982 6.712 756.662 

Out/95 123.871 294.118 171.142 96.515 24.164 6.128 715.938 

Nov/95 123.344 288.225 168.426 96.011 24.763 6.126 706.895 

Dez/95 128.505 283.128 166.405 105.205 41.014 6.424 730.680 

Jan/96 118.826 304.503 193.219 111.669 30.705 6.339 765.261 

Fev/96 112.644 271.625 181.819 104.380 29.351 5.425 705.243 

Mar/96 124.454 303.488 197.714 113.082 31.702 7.139 777.578 

Abr/96 109.964 283.915 181.594 105.926 29.528 6.614 717.541 

Mai/96 108.605 275.117 174.932 105.692 30.190 5.458 699.994 

Jun/96 103.860 250.370 158.841 102.673 29.188 4.685 649.617 

Jul/96 113.962 271.295 172.948 105.535 30.127 4.926 698.794 

Jan-Jul/96 792.314 1.960.313 1.261.067 748.957 210.791 40.586 5.014.028 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGECVMTb. 



Mercado de Trabalho AIS CJC:ltl\LIUNTUlll'A • �SE 

TABELA A.3.5.c 

Movimentação de mão-de-obra • variação do nível de emprego por grau de Instrução 

ATÉ 4SER 4A8SER 1GR COMPL 2GR COMPL SUP COMPL IGNORADO TOTAL 

1991 -120.789 3.511.628 1.744.357 997.805 283.245 101.960 6.518.205 
1992 -244.091 2.557.036 1.369.477 832.797 262.167 74.023 4.851.410 
1993 -74.476 3.002.431 1.768.399 1.044.136 301.882 92.219 6.134.591 
1994 -51.362 3.259.964 1.971.454 1.130.015 292.283 94.470 6.696.824 
1995 -139.924 3.562.656 2.274.648 1.302.062 325.353 96.489 7.421.283 

Jan-Jul/95 11.850 26.915 73.636 28.887 -2.010 12.698 151.977 

Jul/95 -2.712 -31.863 -14.298 -13.777 -9.349 1.064 -70.934
Ago/95 -23.954 -65.940 -26.359 -8.619 439 1.106 -123.326
Sev95 -16.080 -45.609 -8.630 -1.879 -1.196 1.037 -72.358

OuV95 -19.280 -27.995 -1.185 1.687 -3.070 1.180 -48.663
Nov/95 -31.532 -41.203 -1.444 832 -5.167 1.466 -77.049

Oez/95 -60.928 -97.789 -32.499 -25.369 -25.312 -835 -242.732
Jan/96 -8.497 -28.625 -16.554 -6.621 -4.663 1.454 -63.507

Fev/96 -13.307 -17.359 -16.548 373 7.916 2.010 -36.916

Mar/96 -16.829 -24.993 -9.956 4.658 7.267 1.413 -38.441

Abr/96 20.200 15.358 9.533 9.219 1.417 2.201 57.927 

Mal/96 41.388 40.076 13.629 9.335 -2.794 2.390 104.023 

Jun/96 18.575 18.876 13.897 1.866 -4.963 1.916 50.166 

Jul/96 1.025 -3.911 6.880 4.704 -3.605 1.582 6.676 

Jan-Jun/96 42.555 -578 879 23.533 574 12.965 79.928 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados do CAGEOIMTb. 

TABELA A.3.6.a 

Taxa de rotatividade por setor de atividade 

EXT. MIN. IND. TR. S.1.U.P. CDNS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTRAS 

Média 1991 2,25 2,89 0,60 6,49 3,72 2,86 0,58 3,00 1,99 

Média 1992 1,66 2,27 0,55 4,83 3,04 2,29 0,23 2,50 1,94 

Média 1993 1,83 2,72 0,58 5,24 3,47 2,50 0,33 2,81 1,96 

Média 1994 1,84 2,87 0,78 5,23 3,48 2,66 0,30 2,94 2,05 

Média 1995 2,07 3,15 0,93 5,36 3,79 3,03 0,35 3,61 2,20 

Média Jan-Jul/95 2,19 3,47 1,01 5,57 3,98 3,18 0,39 3,75 2,45 

Jul/95 2,14 2,83 1,08 5,23 3,67 3,04 0,39 3,77 2,19 
Ago/95 2,18 2,91 1,01 5,78 3,87 3,24 0,41 3,56 2,43 

Set195 1,97 2,74 0,88 5,06 3,44 2,94 0,30 2,97 1,92 

Out195 1,83 2,65 0,84 5,01 3,41 2,78 0,32 3,61 2,03 

Nov/95 1,94 2,40 0,68 4,66 3,25 2,56 0,25 4,54 0,80 

Dez/95 1,21 1,67 0,81 3,42 2,88 2,11 0,20 1,84 0,54 

Jan/96 1,93 2,87 0,84 4,95 3,46 3,01 0,31 3,77 1,02 

Fev/96 1,76 2,61 1,21 4,76 3,33 2,84 0,37 3,53 0,86 

Mar/96 2,07 2,94 1, 11 5,27 3,70 3,13 0,42 3,14 0,92 

Abr/96 1,89 3,17 0,94 4,82 3,65 2,81 0,44 4,46 0,83 

Mai/96 2,16 2,97 1,40 4,93 3,55 2,83 0,36 3,47 0,84 
Jun/96 1,92 2,64 1,30 4,68 3,17 2,68 0,30 3,37 0,87 

Jul/96 1,94 2,87 1,33 4,83 3,52 2,78 0,34 3,51 0,88 

Média Jan-Jul/96 1,95 2,87 1, 16 4,89 3,48 2,87 0,36 3,61 0,89 

Fonte: Elaboração própria a panir dos dados do Ministério do Trabalho. 
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TABELA A.3.6.b 

Taxa de rotatividade por uf 

MÉDIA 1991 MÉDIA 1992 MÉDIA 1993 MÉDIA 1994 MÉDIA 1995 JAN-JULJ96 JUL/95 AG0/95 SET/95 0UT/95 

RO 2,02 1,39 1,48 2,10 2,22 2,01 2,30 2,71 2,00 2,04 

AC 1,37 1,04 0,25 0,88 0,88 0,94 0,90 1,10 0,69 0,96 

AM 2,68 1,72 3,37 2,33 2,69 2,49 2,69 2,67 2,50 2,57 

RR 1,89 1,35 1,07 1,76 1,68 1,50 1,54 1,93 1,80 1,64 

PA 2,56 1,88 1,54 2,09 2,16 1,93 2,02 2,26 2,11 1,92 

AP 2,17 1,45 1,30 1,69 2,01 1,95 2,45 2,07 1,61 2,32 

MA 1,82 1,47 0,30 1,55 1,80 1,73 1,75 2,04 1,80 2,03 

PI 1,80 1,37 0,67 1,41 1,58 1,68 1,62 1,67 1,62 1,37 

CE 2,31 1,84 1,15 2,10 2,53 2,38 2,58 2,72 2,42 2,45 

RN 1,87 1,35 0,38 1,46 1,84 1,86 1,79 2,19 1,72 1,90 

PB 1,64 1,40 1,08 1,45 1,89 1,70 1,96 2,08 2,10 1,92 

PE 2,25 1,79 1,09 1,95 2,46 2,26 2,03 2,81 2,50 2,82 

AL 2,10 1,55 0,99 1,46 1,71 1,65 1,54 1,94 1,63 1,74 

SE 2,22 1,77 0,96 1,95 1,99 2,01 1,88 2,25 1,71 1,82 

BA 2,04 1,60 1,60 1,64 1,88 1,78 1,76 1,96 1,75 1,79 

MG 3,06 2,48 1,64 3,13 3,60 3,48 3,92 4,00 3,40 3,27 

ES 3,14 2,49 1,86 2,82 3,23 3,05 3,43 3,43 2,99 3,03 

RJ 2,87 2,40 1,43 2,58 2,92 2,91 3,03 3,23 2,77 2,70 

SP 3,15 2,48 2,17 3,01 3,27 3,06 3,20 3,30 3,08 2,86 

PR 3,03 2,40 1,85 2,90 3,03 2,96 2,90 3,18 2,59 2,66 

se 2,67 2,21 2,49 3,02 3,31 3,02 3,06 3,27 2,68 2,91 

RS 3,15 2,60 2,28 2,98 3,01 2,76 2,57 2,71 2,50 2,75 

MS 3,11 2,53 2,32 2,99 3,18 2,81 3,49 3,30 2,65 2,36 

MT 2,95 2,37 1,86 2,89 3,02 3,15 3,87 3,05 2,68 2,71 

GO 2,41 1,98 1,63 2,45 2,62 2,76 2,61 2,87 2,47 2,27 

DF 2,29 1,75 1,99 1,95 2,13 2,16 2,34 2,33 2,09 2,13 

TOTAL 2,88 2,31 1,96 2,75 3,02 2,86 2,97 3,12 2,82 2,75 

N0V/95 DEZ/95 JAN/96 FEV/96 MAR/96 ABR/96 MAV96 JUN/96 JULJ96 JAN-JULJ96 

RO 1,81 1,49 1,68 2,08 2,25 2,02 1,88 2,01 2,18 2,01 

AC 0,77 0,49 1,07 0,72 1,00 0,92 0,83 0,92 1,12 0,94 

AM 2,46 1,79 2,64 2,45 2,50 2,49 2,80 2,21 2,31 2,49 

RR 1,45 1,01 1,40 1,58 1,51 1,58 1,39 1,56 1,51 1,50 

PA 1,92 1,28 2,00 1,96 2,08 1,97 1,88 1,77 1,82 1,93 

AP 1,76 1,48 1,87 1,99 1,64 1,80 2,38 1,98 1,98 1,95 

MA 1,56 1,13 1,72 1,68 1,72 1,50 1,82 1,62 2,08 1,73 

PI 1,47 1,13 1,59 1,53 1,72 1,40 1,67 2,14 1,72 1,68 

CE 2,37 1,88 2,50 2,26 2,39 2,13 2,57 2,39 2,45 2,38 

RN 1,74 1,40 2,10 1,88 1,73 1,69 1,88 1,65 2,10 1,86 

PB 1,64 1,18 1,97 1,79 1,63 1,79 1,62 1,49 1,62 1,70 

PE 2,49 1,72 2,34 1,99 2,17 2,59 2,34 2,06 2,30 2,26 

AL 1,74 1,78 2,02 1,49 1,31 1,58 1,67 1,86 1,62 1,65 

SE 1,86 1,57 1,92 1,90 2,10 2,17 2,20 1,87 1,94 2,01 

BA 1,89 1,35 1,84 1,59 1,81 1,90 1,78 1,66 1,90 1,78 

MG 3,03 2,37 3,36 3,18 3,63 3,53 3,56 3,40 3,73 3,48 

ES 2,64 2,43 3,18 2,87 3,50 3,00 2,96 2,84 2,99 3,05 

RJ 2,60 2,20 2,98 2,63 3,25 3,01 2,86 2,85 2,76 2,91 

SP 2,75 2,14 3,16 3,09 3,22 3,22 3,06 2,73 2,92 3,06 

PR 2,49 1,72 2,87 2,74 3,11 3,15 3,02 2,71 3,11 2,96 

se 2,72 1,82 3,06 3,56 3,32 3,08 2,93 2,48 2,68 3,02 

RS 2,78 2,20 2,73 2,48 3,13 3,06 2,81 2,44 2,65 2,76 

MS 2,19 1,75 3,11 3,03 2,90 2,99 2,85 2,27 2,51 2,81 

MT 2,35 1,44 5,21 2,57 2,82 2,68 2,78 2,91 3,08 3,15 

GO 2,22 1,93 2,65 2,83 3,08 2,70 2,92 2,72 2,45 2,76 
DF 1,86 2,02 2,19 2,11 2,27 1,87 2,27 2,10 2,34 2,16 
TOTAL 2,59 2,01 2,91 2,76 3,05 2,96 2,88 2,65 2,84 2,86 

Fonte:Elaboração própria, p1utir dos dados do Ministério do Trabalho. 
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A.4 - Desemprego

TPéRAA4.1.1 
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Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,54 5,51 4,27 4,04 5,90 5,92 4,81 
Média 1992 4,13 6,60 5,57 4,93 8,75 7,00 5,89 
Média 1993 4,08 5,67 4,02 4,45 8,78 6,57 5,28 
Média 1994 4,00 5,35 4,06 4,18 6,67 6,96 4,97 
Média 1995 3,44 5,28 4,64 3,82 5,36 6,82 4,72 

Média jan-jun/95 3,33 4,86 4,23 3;76 5,73 6,81 4,50 

jun/95 3,49 5,23 5,01 4,07 6,47 6,84 4,84 

jul/95 3,65 5,31 5,16 3,85 6,22 7,00 4,91 
ago/95 3,39 6,28 5,26 3,74 5,29 7,27 5,22 
set/95 3,69 5,95 5,19 4,11 4,70 6,73 5,10 
out/95 3,85 5,20 4,93 3,81 4,53 6,36 4,73 
nov/95 3,15 5,10 4,41 3,56 4,41 6,49 4,45 
dez/95 3,51 6,29 5,40 4,18 4,82 7,11 5,27 

jan/96 3,33 7,04 6,05 4,40 6,27 6,96 5,72 
fev/96 4,36 7,65 6,61 5,32 7,28 6,41 6,41 
mar/96 4,30 7,09 6,69 4,61 5,99 6,91 6,04 
abr/96 3,77 6,98 6,34 5,12 6,47 7,04 5,91 
mai/96 3,72 7,19 6,18 5,25 5,80 6,84 5,93 
jun/96 3,98 6,29 6,28 5,19 6,05 6,37 5,59 

Média jan-jun/96 3,91 7,04 6,36 4,98 6,31 6,76 5,94 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TPffi..AM.12 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH m 

Média 1991 7,96 n.d. n.d n.d. n.d. 11,36 
Média 1992 9,22 10,09 8,20 n.d. n.d. 12,61 
Média 1993 8,68 9,88 7,27 n.d. n.d. 11,90 
Média 1994 8,93 9,78 8,00 5,85 n.d. 10,63 
Média 1995 8,95 10,73 8,11 6,00 7,40 9,09 

Média Jan-Jul/1995 9,10 10,81 7,54 6,96 n.d. 9,34 

jul/95 8,80 10,90 8,30 7,60 n.d. 9,66 
ago/95 9,00 10,80 9,20 7,70 n.d. 9,23 
set/95 9,00 10,60 9,40 7,90 n.d. 8,36 
out/95 9,10 10,70 9,30 7,90 n.d. 8,48 

nov/95 8,70 10,40 8,30 7,60 7,20 8,66 
dez/95 8,50 10,60 8,30 7,70 7,60 8,90 
jan/96 9,10 10,50 8,60 8,10 8,30 9,34 
fev/96 10,10 11,20 9,60 8,80 8,70 9,91 
mar/96 11,00 11,80 9,70 8,90 8,80 11,15 
abr/96 10,80 11,80 9,70 9,20 8,50 n.d.
mai/96 10,70 11,80 9,60 9,00 8,50 n.d.

jun/96 10,30 11,30 9,20 9,30 8,40 n.d.
jul/96 10,30 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média Jan-Jul/1996 10,33 11,40 9,40 8,88 8,53 10,13 
Fonte: Elaboração prdria a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE B do SIIEICE. 
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TABB..AA4.1.3 

Taxa de desemprego oculto por desalento • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 0,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.
Média 1992 1,37 2,50 1,34 n.11. n.d. n.d.
Média 1993 1,30 2,49 1,22 n.11. n.d. n.d.
Média 1994 1,28 2,18 0,98 0,90 n.d. n.d.
Média 1995 0,93 2,10 0,76 0,90 1,40 n.d.

Média Jan-Jul/1995 0,84 1,91 0,79 1,00 n.d. n.d.

juV95 0,80 2,10 0,80 0,90 n.d. n.d.
ago/95 0,90 2,10 0,80 1,00 n.d. n.d.
set/95 1,00 2,20 0,80 1,00 n.d. n.d.
out/95 1,20 2,20 0,70 1,00 n.d. · n.d.
nov/95 1,20 2,50 0,60 1,00 n.d. n.d.
dez/95 1,30 2,80 0,70 1,10 1,60 n.d.
jan/96 1,10 3,00 0,90 1,20 1,60 n.d.
fev/96 1,20 3,00 1,10 1,20 1,60 n.d.
mar/96 1,10 2,80 1,10 1,00 1,50 n.d.
abr/96 1,20 2,60 1,20 0,90 1,50 n.d.
mai/96 1,20 2,60 1,10 1,00 1,70 n.d.
jun/96 1,20 2,70 1,10 0,90 1,70 n.d.
jul/96 1,20 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média Jan-Jul/1996 1,17 2,78 1,08 1,03 1,60 n.d.
Fonte: Elaboraçáo prória a partir de dados da Fundaçlo Seade/DIEESE e do SlrEICE. 

TABaAA4.1.4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP OF PA CTBA BH FTZ 

Média 1991 2,89 n.d. n.d n.d. n.d. n.d.
Média 1992 4,58 2,94 4,53 n.d. n.d. n.d.
Média 1993 4,63 2,68 3,61 n.d. n.d. n.d.
Média 1!394 4,08 2,57 2,34 2,40 n.d. n.d.
Média 1995 3,27 2,86 1,91 2,50 2,55 n.d.

Média Jan-Jul/1995 3,23 2,67 1,77 2,40 n.d. n.d.

juV95 3,30 2,90 2,30 2,50 n.d. n.d.
ago/95 3,30 3,00 2,20 2,60 n.d. n.d.
set/95 3.40 2,80 2,30 2,70 n.d. n.d.
out/95 3.40 3,10 2,20 2,70 n.d. n.d.
nov/95 3,30 3,30 2,00 2,70 2,50 n.d.
dez/95 3,40 3.40 1,80 2.46 2,60 n.d.
jan/96 3,60 3,20 1,80 3,30 2,80 n.d.
fev/96 3,70 3,00 2.40 3,50 3,20 n.d.
mar/96 3,80 3,00 3,00 3,30 3,60 n.d.
abr/96 4,10 3,50 3,30 3,30 3,70 n.d.
mai/96 4,30 3,70 3,60 3,50 3,40 n.d.
jun/96 4,20 3,80 3,30 3.40 3,40 n.d.
jul/96 4,00 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média ,Jan-Jul/1996 3,96 3,37 2,90 3,38 3,35 n.d.
Fonte: Elaoraçáo própria a partir de dados da Fundação Ssade/0/EESE e do SlfEICE. 
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TAB8..AA4.1.5 

Taxa de desemprego total - PED (%) 

SP OF PA CTBA BH m 

Média 1991 11,74 n.d. n.d n.d. n.d. 12,09 
Média 1992 15,17 15,53 14,06 n.d. n.d. 13,30 
Média 1993 14,63 15,06 12,09 n.d. n.d. 12,53 
Média 1994 14,18 14,53 11,33 9,15 n.d. 11,37 
Média 1995 13,24 15,69 10,78 9,40 11,45 9,88 

Média Jan-Jul/1995 13,17 15,40 10,10 10,36 n.d. 10,11 

jul/95 12,90 15,90 11,40 11,00 n.d. 10,49 
ago/95 13,30 15,90 12,20 11,30 n.d. 9,97 
set/95 13,40 15,60 12,50 11,60 n.d. 9,15 
out/95 13,70 16,00 12,20 11,60 n.d. 9,22 
nov/95 13,20 16,20 10,90 11,40 11,10 9,71 
dez/95 13,10 16,80 10,80 11,90 11,80 9,81 
jan/96 13,80 16,70 11,30 12,60 12,70 10,17 
fev/96 15,00 17,20 13,10 13,50 13,50 10,62 
mar/96 15,90 17,60 13,80 13,20 13,90 11,82 
abr/96 16,10 17,90 14,20 13,40 13,70 n.d.
mai/96 16,20 18,10 14,30 13,50 13,60 n.d.
jun/96 15,70 17,80 13,60 13,60 13,50 n.d.
jul/96 15,50 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média Jan-Jul/1996 15,46 17,55 13,38 13,30 13,48 10,87 
fonre: Elaboração prória a partir de dados da fundaçlo Seade/DIEESE e do SINEICE. 

T-6Ba.AA42 

Taxa de desemprego por gênero • PME (%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,79 4,85 
Média 1992 5,71 6,20 
Média 1993 5,12 5,55 
Média 1994 4,75 5,33 
Média 1995 4,59 4,92 

Média jan-jun/95 4,36 4,70 

jun/95 4,71 5,05 
jul/95 4,65 5,29 
ago/95 5,14 5,34 
set/95 5,04 5,20 
out/95 4,59 4,94 
nov/95 4,37 4,57 
dez/95 5,14 5,48 
jan/96 5,35 6,31 
fev/96 5,80 7,34 
mar/96 5,36 7,06 
abr/96 5,47 6,57 

mai/96 5,42 6,69 
jun/96 5,12 6,31 

Média jan-jun/96 5,42 6,71 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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TABELA A.�1.8 
Composição do desemprego por setor de atividade (%) 

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,12 8,50 16,09 35,07 2,50 7,72 
Média 1992 27,48 8,96 15,76 35,81 2,97 9,01 
Média 1993 25,43 9,00 15,97 36,41 3,14 10,04 
Média 1994 24,45 8,66 16,37 37,76 3,08 9,69 
Média 19915 24,81 8,21 16,46 38,49 3,11 8,93 

Média jan .. jun/95 24,78 7,66 16,47 38,04 3,50 9,56 

jun/95 26,08 7,84 16,78 36,41 3,75 9,14 
jul/95 23,50 7,83 18,05 40,14 2,95 7,54 
ago/95 24,03 9,32 16,76 40,18 2,63 7,09 
set/95 25,45 8,36 16,77 38,37 2,94 8,10 
out/95 27,47 9,24 15,66 36,83 2,81 7,98 
nov/95 24,80 9,04 16,11 39,29 2,43 8,34 

dez/95 23,97 8,44 15,33 38,47 2,77 11,02 
jan/96 24,57 7,63 16,54 39,14 2,63 9,48 

. fev/96 23,34 7,50 16,69 39,20 2,69 10,59 
mar/96 24,93 6,78 17,06 39,82 2,49 8,92 
abr/96 24,38 7,87 16,63 40,47 2,87 7,78 
mai/96 24,50 8,37 18,11 37,53 2,82 8,68 
jun/96 21,87 8,31 18,90 40,57 2,27 8,08 

Média jan-jun/96 23,94 7,73 17,31 39,44 2,63 8,95 
Fonte. Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.9 

Compo!;ição do desemprego por posição na familia (%) 

CHEFE CÔNJUGE· FILHO OUTROS 

Média 1991 32,06 9,02 50,33 8,59 
Média 1992 • 31,79 9,94 49,92 8,35 
Média 1993 32,39 9,62 49,91 8,08 
Média 1994 32,19 10,85 49,07 7,89 
Média 1995 31,87 11,16 49,64 7,32 

Média jan-jun/95 31,12 10,98 50,65 7,25 

jun/95 32,37 10,71 49,61 7,32 
jul/95 31,91 12,29 48,38 7,42 
ago/95 33,31 11,18 48,60 6,91 
set/95 34,14 11,58 47,23 7,05 
out/95 30,79 11,59 50,32 7,29 
nov/95 32,80 10,29 49,76 7,15 
dez/95 32,21 10,93 48,40 8,46 
jan/96 31,25 11,90 49,30 7,54 
fev/96 28,83 12,93 50,17 8,06 
mar/96 29,00 13,55 49,44 8,02 
abr/96 29,93 12,44 49,15 8,48 
mai/96 30,86 13,17 47,04 8,93 
jun/96 32,57 12,79 46,58 8,06 

Média jan-jun/96 30,36 12,81 48,65 8,19 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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TABELA A.4.1O 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,48 38,04 17,62 21,30 8,50 2,47 0,40 0,18 
Média 1992 10,83 38,09 17,78 20,32 9,20 2,97 0,53 0,28 
Média 1993 9,64 38,37 17,40 21,00 9,57 3,39 0,40 0,24 
Média 1994 9,69 37,66 18,12 21,30 9,74 2,90 0,36 0,23 
Média 1995 9,58 37,66 16,90 22,02 9,57 3,38 0,59 0,31 

Média jan-jun/95 9,75 38,32 17,21 21,83 9,00 2,94 0,62 0,32 

jun/95 8,55 39,70 16,78 22,20 9,04 2,72 0,59 0,41 
juV95 7,96 38,12 17,60 22,22 9,73 3,46 0,46 0,44 
ago/95 8,42 37,21 16,24 22,37 10,45 4,42 0,52 0,38 
set/95 9,52 35,83 16,34 21,74 11,54 4,14 0,61 0,27 
out/95 10,35 36,37 16,24 22,83 10,11 3,26 0,57 0,28 
nov/95 10,66 38,08 16,20 21,59 8,93 3,96 0,44 0,13 
dez/95 9,80 36,88 17,06 22,37 9,55 3,36 0,73 0,26 
jan/96 9,32 38,18 14,53 23,02 10,87 3,03 0,61 0,44 
fev/96 10,43 39,37 14,56 22,08 9,96 2,81 0,43 0,37 
mar/96 10,41 38,35 15,81 21,20 10,09 3,13 0,43 0,58 
abr/96 9,42 38,09 15,70 22,15 10,83 3,29 0,25 0,26 
mai/96 10,41 36,75 16,67 22,13 10,31 3,21 0,23 0,28 
jun/96 9,75 36,16 16,58 22,43 10,39 3,59 0,65 0,46 

Média jan-jun/96 9,97 37,85 15,63 22,15 10,40 3,17 0,43 0,40 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de instrução(%) Composição do desemprego por meses de duração(%) 

0•4 5-8 g.11 >:12 <1 1-3 3-6 6-12 )&12 

Média 1991 30,93 37,81 23,82 7,44 Média 1991 11,46 31,54 27,62 16,42 12,95 
Média 1992 29,31 39,37 24,96 6,36 Média 1992 8,96 26,44 26,71 19,81 18,09 
Média 1993 29,35 36,91 26,84 6,91 Média 1993 9,42 26,31 25,35 18,65 20,26 
Média 1994 27,56 37,83 27,59 7,02 Média 1994 10,52 27,66 24,43 18,14 19,26 
Média 1995 25,63 37,90 29,11 7,36 Média 1995 11,54 30,03 26,53 16,84 15,06 

Média jan-jun/95 25,89 37,33 29,90 6,87 Média jan-jun/95 12,16 31,13 26,05 14,84 15,82 

jun/95 26,13 36,96 29,62 7,29 jun/95 12,89 30,37 26,19 16,52 14,04 
juV95 24,56 37,28 29,94 8,22 jul/95 12,27 30,57 26,16 18,66 12,35 
ago/95 27,39 37,85 27,05 7,71 ago/95 11,32 30,56 26,40 18,05 13,68 
set/95 26,52 37,86 28,69 6,93 set/95 10,91 28,99 28,03 18,41 13,65 
out/95 25,35 39,35 27,93 7,37 out/95 10,57 27,49 27,12 18,76 16,07 
nov/95 24,66 39,52 28,25 7,57 nov/95 9,52 26,88 28,77 19,64 15,19 
dez/95 23,80 38,71 28,60 8,88 dez/95 11,10 29,41 25,58 18,61 15,29 
jan/96 23,32 36,81 31,23 8,64 jan/96 9,67 30,71 25,88 17,65 16,08 
fev/96 24,53 35,67 30,89 8,90 fev/96 9,53 28,16 27,14 17,94 17,24 
mar/96 22,60 37,89 31,02 8,49 mar/96 9,95 27,13 27,65 16,92 18,35 
abr/96 24,40 35,28 31,88 8,43 abr/96 9,28 27,46 27,68 17,50 18,08 
mai/96 24,67 36,88 30,93 7,52 mai/96 8,38 26,00 27,41 20,19 18,01 
jun/96 25,16 37,18 29,93 7,74 jun/96 9,40 24,75 28,26 18,96 18,63 

Média jan-jun/96 24,11 36,60 30,99 8,30 Média jan-jun/96 9,37 27,35 27,35 18,19 17,74 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.6 - Intermediação de Mão-de-Obra

TABELA A.6.1 

Grau de atratividade do SINE para os trabalhadores desligados 

SINE/UF - 1991 1992 1993 1994 1995 SEM 1195 SEM 1/96 

AC 11,53 12,85 84,26 28,28 25,07 31,69 13,69 

AM 7,01 12,20 11,13 12,13 6,36 6,90 35,94 

AP 72,81 100,10 121,27 104,92 184,78 152,40 212,27 

PA 8,13 11,64 15,04 10,09 10,61 n.d. 18,86 

RO 5,21 9,83 23,78 19,30 17,38 18,27 15,38 

RR 51,57 53,97 64,62 47,56 73,12 51,64 89,74 

TO nd nd nd nd nd n.d. n.d.

AL 11,54 39,64 43,21 17,00 15,68 7,81 0,51 

BA 2,92 2,31 2,19 3,10 4,54 3,88 6,85 

CE 32,89 46,38 60,42 59,80 59,54 58,01 69,96 

MA 12,31 18,21 29,32 26,12 28,56 33,98 26,98 

PB . 17,26 18,30 19,00 32,05 24,98 24,45 19,79 

PE 5,67 7,30 6,13 12,42 8,86 9,70 8,91 

PI 19,17 36,43 33,10 27,60 36,22 31,92 43,04 

RN 3,31 5,22 4,89 4,80 8,72 6,95 12,11 

SE 11,80 17,17 15,20 13,87 15,18 17,60 23,49 

DF 11,42 7,73 15,99 16,60 44,61 55,81 23,17 

GO 5,08 5,73 8,50 13,20 10,84 7,85 12,22 

MS 21,66 30,00 16,32 13,40 17,96 17,32 27,66 

MT 8,94 19,04 18,84 17,83 17,13 20,36 24,49 

ES 8,95 8,12 11,65 14,85 13,51 14,82 9,98 

MG 3,66 4,48 4,24 4,25 3,94 4,05 4,57 

RJ 0,45 0,61 1,40 6,11 5,64 5,37 6,45 

SP nd nd nd 0,94 4,55 n.d. 4,47 

PR 10,88 16,17 15,06 21,51 29,44 21,19 58,46 

RS 25,18 32,63 27,74 27,68 31,44 27,63 39,02 

se 15,88 21,44 13,41 12,22 16,93 11,08 20,88 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGED/MTb e do SINE de cada estado. O Grau de atratividade do SINE para os trabalhõdores desligados é obtido pela razão entre o 
número de inscritos no SJNE e o número de desligados, fornecido pelo CAGED/MTb, módulo 1. 
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TABELA A.6.2 

Grau de atratividade do SINE para as empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 SEMl/95 SEMl/96 

AC 6,96 4,45 10,98 36,31 16,68 18,89 - 6,60

AM 7,49 8,57 6,47 20,01 6,10 5,68 3,22 

AP 24,59 39,74 39,09 50,09 48,69 32,54 35,86 

PA 6,95 5,20 5,06 67,34 5,81 n.d. 7,78 

RO 5,01 5,46 8,57 31,33 4,96 4,72 3,96 

RR 71,58 49,98 36,39 36,97 32,63 21,56 29,51 

TO nd nd nd nd nd n.d. n.d. 

AL 2,78 3,24 2,17 20,95 2,30 2,29 1,90 

BA 1, 11 0,92 0,41 34,30 0,91 0,94 1,31 

CE 10,47 13,09 13,46 72,01 16,21 15,70 17,99 

MA 4,52 4,59 7,47 94,27 8,59 7,53 9,35 

PB 8,68 7,90 7,20 25,65 7,14 7,58 6,46 

PE 1,48 1,80 1, 16 39,71 2,58 1,79 2,57 

PI 5,73 3,41 8,57 63,50 6,85 2,86 8,72 

RN 2,25 2,16 4,32 22,54 3,25 4,26 3,77 

SE 1,79 1,34 1,93 79,38 2,11 2,22 2,43 

DF 12,39 7,75 8,39 41,22 7,46 7,86 5,96 

GO 5,64 3,92 4,68 41,95 7,93 7,26 6,30 

MS 10,84 16,30 9,07 33,73 9,62 9,02 6,97 

MT .8,08 .10,88 9,97 48,36 8,42 8,18 7,97 

ES 7,33 3,58 4,50 21,23 8,46 8,47 8,17 

MG 2,13 1,75 1,52 27,88 2,40 2,21 2,22 

RJ 0,50 0,57 0,86 48,55 3,67 5,49 4,99 

SP nd nd nd 12,06 0,81 n.d. 1,04 

PR 6,38 7,21 6,13 36,55 9,82 7,13 8,71 

RS 8,99 9,07 9,52 35,35 10,82 10,32 10,72 

se 9,23 9,19 8,50 27,26 8,52 6,22 7,43 

Fonte: Etat,oraçã°Jrópria a partir de dados do CAGEDIMTb e do SINE de cada estado. O Grau de atralividade do SINE para as elrf)resas é obtido pela razio entre o numero de vagas 
ofertadas 11elo SI e o número de admitidos, fornecido pelo CAGEDIMTb, Módulo/. 
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TABELA A.6.3 

Grau de eficiência do SINE em satisfazer as demandas das empresas 

SINE/UF 1991 1992 1993 1994 1995 SEMl/95 SEM1/96 

AC 4,72 0,83 3,06 8,05 4,50 5,24 1,78 

AM 2,93 2,77 1,41 1,51 1,39 1,48 0,56 

AP 14,79 22,39 21,71 12,86 29,50 15,07 15,87 

PA 2,92 1,60 3,39 2,53 - 2,48 n.d. 1,73 

RO 1,39 1,74 3,07 1,96 1,38 1,31 0,74 

RR 30,80 22,75 12,36 10,06 11,81 9,43 11,30 

TO nd nd nd nd nd n.d. n.d.

AL 0,83 0,97 0,43 0,38 1,19 0,72 0,48 

BA 0,42 0,41 0,17 0,19 0,36 0,27 0,73 

CE 7,00 9,43 9,80 12,68 11,66 11,16 13,18 

MA 4,48 4,58 7,39 6,70 8,59 7,53 10,13 

PB 3,18 3,02 2,48 1,95 2,05 2,04 2,14 

PE 0,43 0,70 0,65 0,54 0,76 0,67 0,87 

PI 3,75 2,09 6,82 3,16 5,75 1,70 8,03 

RN 1,66 1,14 1,22 0,94 0,77 0,97 0,54 

SE 1,35 0,90 1,35 1,59 1,55 1,60 2,04 

DF 6,05 3,61 3,83 4,48 3,30 3,85 2,03 

GO 2,86 2,13 2,48 3,31 3,93 3,46 3,57 

MS 4,76 7,60 3,79 2,88 4,12 3,94 3,34 

MT 5, 11 6,14 5,73 5,23 4,06 3,94 3,94 

ES 1,51 0,80 1,30 1,35 2,19 2,42 2,32 

MG 0,82 0,79 0,50 0,55 0,58 0,54 0,59 

RJ 0,18 0,18 0,33 2,26 1,12 0,84 0,98 

SP nd nd nd 0,03 0,14 n.d. 0,17 

PR 3,85 3,54 2,70 3,25 4,36 3,36 4,22 

RS 4,54 4,71 4,48 3,61 3,87 3,62 4,45 

se 2,87 3,55 3,44 2,10 3,45 1,93 3,27 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEDIMTb e do SINE de cada estado. Of.rau de elicilncia do SINE em satisfazer as demandas das efTf)resas I obtida pela razão entre 
o número de colocados no mercado de trabalho via SINE e o número de admitidos /omecido pelo CAGECYMTb, Módulo/. 
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A. 7 - Rendimentos

TABELA A.7.1 
Renda real média�or região metropolitana
(em reais de dez/19 52 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 446,90 599,59 436,76 416,01 302,81 393,15 496,26 
Média 1992 376,41 497,99 354,45 358,86 256,82 303,64 412,99 
Média 1993 402,27 561,91 391,91 392,82 289,91 343,66 458,24 
Média 1994 409,55 622,23 434,72 376,77 273,33 305,40 484,48 
Média 199!> 461,06 666,42 516,80 427,60 317,49 326,36 533,39 

Média jan-jun/95 432,64 652,95 506,32 410,91 305,21 320,74 516,98 

jun/95 448,54 667,70 526,97 437,92 330,80 314,06 532,99 
jul/95 466,87 656,25 524,20 437, 12 314,06 323,45 531,27 
ago/95 463,46 670,84 528,14 429,85 320,91 319,76 536,11 
sev95 475,10 666,16 528,53 429,75 337,42 342,10 539,43 
out/95 492,64 666,53 525,20 432,71 339,18 316,90 543,07 
nov/95 508,71 704,05 518,74 434,64 333,33 336,79 564,69 
dez/95 530,11 715,46 538,88 501,64 333,69 352,95 584,29 
jan/96 491,95 668,95 517,69 436,98 329,67 320,54 544,60 
fev/96 496,58 694,75 510,99 429,78 342,03 325,00 556,66 
mar/96 492,33 666,52 512,11 426,77 327,53 328,37 542,77 
abr/96 490,57 665,19 497,69 430,41 354,28 346,52 543,32 
mai/96 520,83 657,95 508,49 442,63 347,96 342, 11 549,22 
jun/96 532,94 661,25 520,43 450,06 358,13 347,05 557,20 

Média jan-jun/96 504,20 669,10 511,28 436,11 343,27 334,93 548,96 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGf. 

TABELA A.7.2 
Renda real média�or setor de atividade
(em reais de dez/19 51 

EXT.MIN. IND.TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM.PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 733,36 571,78 802,16 384,71 426,61 393,32 642,30 316,27 719,64 
Média 1992 775,40 508,77 754,94 307,61 337,68 323,95 501,76 227,92 615,82 
Média 199:3 866,48 568,48 807,73 325,71 380,90 356,43 534,89 262,86 716,22 
Média 1994 886,25 577,49 820,53 332,88 419,05 387,98 573,05 295,90 730,01 
Média 199!5 911,78 606,81 810,39 394,79 465,22 447,03 642,08 419,64 743,85 

Média jan-jun/95 819,49 587,61 824,56 393,04 446,19 429,78 619,63 377,30 710,77 

jun/95 744,81 602,90 839,83 411,31 463,23 446,64 639,44 381,25 747,67 
jul/95 856,86 598,96 789,80 390,02 478,61 449,48 645,14 328,47 737,48 
ago/95 1.051,08 598,42 766,78 391,62 474,46 451,91 649,69 585,15 760,03 
set/95 1.075,26 606,32 808,33 384,39 461,26 464,71 647,65 492,42 764,74 
out/95 1.030,55 618,84 763,38 401,73 471,69 457,82 653,37 443,89 781,77 
nov/95 969,62 640,55 778,41 418,20 503,00 476,87 689,36 444,81 788,62 
dez/95 1.040,72 694,54 870,81 394,56 517,37 486,60 702,61 479,91 830,06 
jan/96 1.085,74 617,09 829,40 400,51 504,26 462,31 652,46 431,25 767,48 
fev/96 931,46 650,49 837,59 418,46 489,48 472,37 642,26 385,43 781,72 
mar/96 1.054,21 607,95 894,82 388,07 483,21 466,76 631,18 451,38 778,37 
abr/96 883,26 618,03 858,00 399,23 468,41 467,69 636,81 405,10 790,13 
mai/96 859,58 614,09 833,59 386,29 483;20 475,53 647,00 463,01 788,80 
jun/96 864,76 624,08 806,82 417,42 484,42 486,13 650,50 448,35 791,03 

Média jan-jun/96 946,50 621,95 843,37 401,66 485,49 471,80 643,37 430,75 782,92 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGf. 



Mercado de Trabalho A29 
CC>l'tULJ� e �SE 

TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda real médla�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 52 

Renda real médla�or gênero 
(em reais de dez/19 52 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 585,02 348,22 
Média 1992 471,18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 483,37 291,13 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 533,05 327,60 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 564,57 339,27 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 620,59 376,23 

Média jan-jun/95 513,41 383,19 453,46 1.821,82 Média jan-jun/95 601,72 361,73 

jun/95 531,70 397,30 465,98 1.782,83 jun/95 618,27 379,10 
jul/95 531,78 411,48 450,80 1.748,32 jul/95 621,67 374,95 
ago/95 539,09 404,02 454,68 1.771,50 ago/95 623,26 381,39 
seV95 541,79 410,12 467,81 1.779,52 seV95 630,98 377,74 
ouV95 546,93 412,21 460,12 1.819,77 ouV95 636,03 379,62 
nov/95 559,55 431,18 489,18 1.832,68 nov/95 653,12 405,42 
dez/95 599,00 429,25 488,15 1.930,41 dez/95 671,76 425,30 
jan/96 546,79 412,51 469,95 1.817,19 jan/96 634,02 393,60 
fev/96 556,97 414,49 475,02 1.794,95 fev/96 651,37 394,71 
mar/96 548,23 406,77 476,90 1.835,54 mar/96 630,56 391,30 
abr/96 552,07 398,95 483,84 1.744,46 abr/96 636,30 388,49 
mai/96 557,45 417,85 486,71 1.799,23 mai/96 637,95 398,15 
jun/96 569,03 423,69 489,66 1.915,80 jun/96 641,25 412,26 

Média jan-jun/96 555,09 412,38 480,35 1.817,86 Média jan-jun/96 638,58 396,42 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.5 

Renda real média�or faixa etária 
. (em reais de dez/19 52 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >-65 

Média 1991 146,66 277,48 442,55 573,1q 653,22. 599,98 543,77 539,34 
Média 1992 124,84 235,00 373,32 479,72 532,14 480,71 411,47 411,45 
Média 1993 136,05 257,10 410,00 529,83 586,45 523,49 478,37 474,97 
Média 1994 129,69 256,25 410,49 541,19 653,54 567,65 517,08 543,86 
Média 1995 145,98 282,79 452,61 584,97 702,61 653,11 582,60 578,23 

Média jan-jun/95 139,94 266,60 433,91 570,03 686,38 633,25 562,84 522,89 

jun/95 157,95 275,86 456,75 586,56 708,36 646,01 541,45 576,66 
jul/95 153,51 277,77 452,05 579,68 709,86 655,83 569,73 529,63 
ago/95 145,61 286,62 455,72 579,06 703,52 659,47 581,89 702,29 
seV95 158,10 287,77 457,51 589,36 710,01 659,54 631,62 615,34 
ouV95 147,62 295,49 462,39 589,14 726,66 652,71 567,39 604,14 
nov/95 150,65 317,62 499,27 614,68 716,52 693,59 620,92 702,74 
dez/95 156,66 328,67 500,86 647,61 746,49 716,68 642,61 647,25 
jan/96 161,59 295,18 447,81 614,91 694,59 693,67 622,49 570,15 
fev/96 156,92 295,97 470,05 612,51 714,14 712,57 641,02 629,04 
mar/96 151,92 290,94 455,38 593,12 707,30 695,85 574,50 673,89 
abr/96 153,50 288,43 449,22 587,65 724,74 681,94 608,85 695,23 
mai/96 149,31 290,79 453,99 592,59 725,13 671,70 651,82 736,09 
jun/96 153,72 293,97 460,75 612,25 730,32 681,38 610,99 728,70 

Média jan-jun/96 154,49 292,55 456,20 602,17 716,04 689,52 618,28 672,18 
Fonte: Elaboração própria a partir de d.dos da PMEI/BGE. 
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TABELAA.7.11 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por faixa etária 

<=14 15-17 18-24 25-29 30-39 40-49 50-59 6� >=65 

Média 1991 0,99 1,02 1,02 1,00 0,96 0,93 0,81 0,84 0,87 
Média 1992 0,97 0,97 0,99 0,97 0,94 0,91 0,84 0,86 0,87 
Média 1993 0,89 0,97 0,97 0,95 0,92 0,88 0,81 0,86 0,89 
Média 1994 0,98 1,03 1,03 1,00 0,96 0,90 0,81 0,86 0,89 
Média 1995 0,88 0,99 0,99 0,95 0,90 0,83 0,74 0,78 0,83 

Média jan-jul/95 0,93 0,99 1,00 0,96 0,91 0,83 0,72 0,76 0,78 

jun/95 0,96 0,96 0,98 0,93 0,86 0,71 0,68 0,74 0,68 
jul/95 0,80 0,94 0,97 0,96 0,92 0,88 0,78 0,84 0,92 
ago/95 0,85 0,94 0,97 0,95 0,92 0,86 0,76 0,92 0,98 
set/95 0,99 . 1,12 1,01 0,98 0,94 0,87 0,80 0,82 0,90 
out/95 0,80 0,94 0,93 0,91 0,86 0,78 0,71 0,80 0,89 
nov/95 0,57 0,94 0,96 0,92 0,86 0,82 0,73 0,73 0,78 
dez/95 0,64 1,01 1,00 0,98 0,93 0,87 0,79 0,80 0,88 
jan/96 0,75 0,97 1,02 1,00 0,94 0,85 0,81 0,87 0,78 
fev/96 1,00 0,94 1,01 1,00 0,94 0,86 0,81 0,81 0,89 
mar/96 0,69 0,93 0,97 0,93 0,87 0,81 0,72 0,80 0,76 
abr/96 0,88 0,97 0,96 0,91 0,84 0,75 0,65 0,71 0,80 
mai/96 0,70 0,97 0,94 0,85 0,79 0,75 0,70 0,71 0,79 
jun/96 0,91 0,92 0,96 0,93 0,89 0,83 0,74 0,85 0,82 

Média jan-jul/96 o.ao 0,96 0,98 0,94 0,89 0,82 0,75 0,79 0,82 
Fonte: Elaboração própria a partir rJe dados do CAGEOIMTb. 

TABELA A.7.12 

Relação entre o primeiro salário do admitido e o último do desligado por grau de Instrução 

ATÉ 41 SER. 41 A 81 SER. 1• GR. COMPL. 2• GR. COMPL. SUP. COMPL . 

Média 1991 0,98 0,96 0,93 0,92 0,95 
Média 1992 0,94 0,92 0,90 0,91 0,88 
Média 1993 0,94 0,89 0,88 0,87 0,89 
Média 1994 1,01 0,97 0,95 0,88 0,91 
Média 1995 0,93 0,90 0,87 0,82 0,90 

Média jan-jul/95 0,96 0,91 0,88 0,82 0,88 

jul/95 0,94 0,90 0,86 0,73 0,88 
ago/95 0,90 0,87 0,84 0,85 0,89 
set/95 0,89 0,90 0,87 0,83 0,89 
out/95 0,92 0,98 0,88 0,85 0,89 
nov/95 0,88 0,85 0,80 0,75 0,83 
dez/95 0,88 0,89 0,82 0,80 1,07 
jan/96 0,93 0,91 0,90 0,89 0,99 
fev/96 0,96 0,87 0,88 0,85 0,86 
mar/96 0,99 0,87 0,86 0,81 0,86 
abr/96 0,92 0,87 0,85 0,78 0,87 
mai/96 0,93 0,85 0,84 0,78 0,86 
jun/96 0,88 0,87 0,83 0,72 0,86 
jul/96 0,87 0,88 0,86 0,81 0,92 

Média jan-jul/96 0,93 0,87 0,86 0,81 0,89 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do CAGEOIMTb. 
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A.8 - Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na Indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE 00 PROOUTIVJOAOE HORA 
TRABALHADOR PAGA 

Media 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,13 104,63 
Média 1993 114, 17 114,68 
Média 1994 126,22 127,62 
Média 1995 130,46 133,52 

Média jan-mai/95 125,85 129,48 

mai/95 126,04 128,32 
jun/95 130, 19 134,72 
jul/95 130,75 132,80 
ago/95 138,10 • 138,07
set/95 133,98 137,11 
out/95 140,16 142,73 
nov/95 139,48 143,31 
dez/95 123,68 126,10 
jan/96 125,47 129,83 
fev/96 124,64 128,95 
mar/96 139, 17 140,28 
abr/96 138,50 140,77 
mai/96 149,94 150,22 

Média jan-mai/96 135,55 138,01 
Fonte: Elabo1Éão prórpia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital & 
Trabalho da P •RJ. 

TABELA A.8.2 

P1od11tividade do trabalhador 
�ndice: média 1991=1001 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAlf METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRAN.S· NAO MET DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 
Média 1993 115, 11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133,15 135,18 144,68 133,42 121,54 119, 11 
Média 1995 130,60 166,59 130,46 125,15 127, 15 131,01 159,19 135,81 126,64 125,86 

Jan-Mai/95 125,31 147,24 125,85 121,91 130,74 147,39 148,82 140,02 129,05 127,86 

Mai/95 122,48 94,91 126,04 130,73 131,27 139,45 167,84 154,05 131,06 132,51 

Jun/95 130,40 167,48 130,19 125,76 125,92 138,38 153,60 146,36 124,02 127,23 
Jul/95 131,35 177,71 130,75 122,01 126,43 129,49 160,64 118,11 122,76 127,23 
Ago/95 138,54 185,37 138,10 128,35 130,31 120,67 185,35 141,56 130,84 118,58 

Set/95 134,25 177,08 133,98 127,60 121,92 112,98 167,79 127,08 126,38 116,29 

Out/95 141,02 189,93 140,16 130,23 125,88 113,26 167,89 142,77 126,73 129,43 

Nov/95 140,01 185,09 139,48 131,10 124,12 118,07 180,05 144,26 125,51 124,97 

Oez/95 125,09 180,19 123,68 127,22 117,48 102,28 150,81 109,43 118,21 127,29 

Jan/96 127,77 195,92 125,47 128,64 125,65 107,27 147,18 131,82 127,11 . 137,24 
Fev/96 126,48 190,54 124,64 127,50 127,29 126,04 154,10 141,33 123,07 135,44 

Mar/96 140,31 195,63 139,17 142,19 136,39 134,19 182,02 159,18 130,06 152,81 

Abr/96 139,66 197,97 138,50 141,49 132,14 133,62 171,06 162,78 130,33 148,78 
Mai/96 150,78 208,17 149,94 154,81 137,64 141,81 192,77 166,59 133,81 158,88 

Jan-Mai/96 137,00 197,64 135,55 138,92 131,82 128,59 169,43 152,34 128,88 146,63 
Fonte: Elaboração prórpia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Tabalho da PIJ:·RJ. 

(continua) 
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TABELA A.8.2 
P1odutlvidade do trabalhador (continuação) 
�ndice: média 1991=100l 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES M�TERIAS TÊXTIL VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO E VELAS P STICAS CALÇADOS 
Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113,15 107,62 103,62 88,61 103,79 
Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 
Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122,16 115,22 119,34 122,78 131,31 
Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 

Jan-Mai/91i 114,28 123,20 119,08 117,85 127,13 116,13 110,89 137,32 141,88 

Mai/95 84,66 140,84 121,24 117,74 135,45 120,99 120,52 128,74 188,00 
Jun/95 133,20 135,19 112,84 106,46 116,69 113,81 126,05 127,59 198,42 
Jul/95 145,18 136,53 123,49 105,22 113,51 116,18 137,50 125,40 179,06 
Ago/95 153,44 125,58 122,68 117,59 108,16 136,64 144,10 135,78 110,11 
Set/95 163,90 109,00 119,84 116,29 107,85 123,51 139.73 136,31 88,78 
Out/95 168,75 119,27 127,30 129,83 117,57 139,74 149,24 134,57 91,90 
Nov/95 155,79 124,33 127,67 129,45 121,25 144,71 147,49 144,18 95,29 
Dez/95 136,89 102,83 118,66 115,91 107,47 123,75 135,39 137,99 86,77 
Jan/96 126,22 97,22 127,75 125,19 117,55 121,53 132,05 126,16 86,25 
Fev/96 114,73 96,77 116,36 125,59 123,50 113,37 113,14 121,68 123,02 
Mar/96 131,43 108,96 135,53 134,88 147,22 126,15 122,86 124,06 177,15 
Abr/96 131,17 117,37 127,51 135,67 154,51 131,54 120,97 132,15 194,37 
Mai/96 148,43 127,76 138,54 145,07 158,39 139,59 136,47 131,58 219,50 

Jan-Mai/9fi 130,40 109,62 129,14 133,28 140,24 126,44 125,10 127,13 160,06 
Fonte: Elaboração própia a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Tabalho da P/X·R.I. 

TABELA A.8.3 
P,rodutMdade hora paga 
Undice: média 1991= 100l 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA GERAL MINERAL TRANS: METi?cos COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO FORMAÇAO 
Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102,17 102,14 
Média 1993 115,63 125, 11 114,68 103,69 116,87 116,93 119,61 116,77 108,88 108,09 
Média 1994 127.43 145,23 127,62 115.70 132,71 138,86 141,97 132,55 122.21 110,78 
Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 

Jan-Mai/9fi 128,89 148,66 129,48 124.78 134,37 152,62 147,71 142,81 129,28 115,52 

Mai/95 124,63 92,64 128,32 132,00 132,17 141, 12 163,77 166,39 128,72 117,31 
Jun/95 134.78 158,67 134,72 129,38 128,28 137,80 158,16 170,42 126,91 115,24 
Jul/95 133,27 165,05 132,80 124,04 131,20 128,46 160,93 120,41 123,44 117,21 
Ago/95 138,37 170,92 138,07 129,65 131,45 116,99 176,87 143,13 131,62 106,01 
Set/95 137,33 177,57 137,11 130,37 128,78 112,52 163,61 133,62 126,69 109,64 
Out/95 143,35 188,55 142,73 130,00 129,96 118,25 169,64 145,00 126,40 115,80 
Nov/95 143,71 183,83 143,31 133,67 129,24 123.72 190,20 149,99 124,62 113,10 
Dez/95 127,50 179,97 126,10 128,17 124,77 101,96 146,19 113,81 118,57 114,96 
Jan/96 132,16 198,59 129,83 128,57 134,28 111,70 143,80 140,87 128,27 126,01 
Fev/96 130,87 202,60 128,95 131,51 136,47 129,60 156,61 148,31 127,06 117,77 
Mar/96 140,98 197,30 140,28 141,13 140,89 134,83 177,67 162,13 130,64 129.76 
Abr/96 141,92 199,26 140,77 142,70 136,87 135,91 168,29 168,82 130,65 129,08 
Mai/96 151,01 205,92 150,22 154,02 140,97 142,36 183,90 172,32 132,19 133,57 

Jan-Mai/96 139,39 200,73 138,01 139,59 137,90 130,88 166,06 158,49 129,76 127,24 
Fonte: Elaboração própia a partir dos dados do Boletim Econonia, Capital e Taba lho da P/X·R.I. 

(continua) 



TABELA A.8.3 
P1odutividade hora�aga (continuação)
(!ndice: média 1991= 002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES 
E VELAS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 107, 16 92,03 114,43 

Média 1993 121,32 104,45 126,78 
Média 1994 135,88 106,21 124,83 
Média 1995 139,30 122,85 121,02 

Jan-Mai/95 119,86 123,42 120,46 

Mai/95 87,52 139,05 119,62 

Jun/95 139,57 135,60 114,88 

Jul/95 147,23 136,28 124,42 

Agof95 154,90 126,16 122,54 

Set/95 166,49 111,07 119,38 

Out/95 166,84 120,39 124,95 

Nov/95 154,52 125,30 126,49 

Oez/95 142,80 102,25 117,27 

Jan/96 134,75 97,48 125,14 

Fev/96 124,24 95,28 117,61 

Mar/96 137,50 104,95 132,55 

Abr/96 136,78 114,24 126,34 

Mai/96 152,65 123,31 135,43 

Jan-Mai/96 137,19 107,05 127,41 

M�TERIAS
P STICAS 

100,00 

95,30 

94,85 

99,21 

115,11 

115,92 

112,39 

105,53 

103,04 

115,64 

114,02 

123,42 

124,20 

115,93 

124,07 

130,15 

132,15 

135,21 

141,12 

132,54 

. ' 
. ' 

' ' 

TÊXTIL 

100,00 

113,82 

115, 18 

128,24 

126,07 

135,22 

141,94 

123,63 

118,73 

111,63 

115,34 

124,28 

129,20 

113,89 

123,36 

135,07 

152,61 

161,83 

162,31 

147,04 

Fonte: Elaboração própia a pat1ir dos dados do Boletim Economia. Capital e Tabalho da PUC-FU. 
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VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
CALÇADOS 

100,00 100,00 100,00 100,00 

108,59 104,20 87,64 99,53 

113,32 112,67 104,02 118,45 

113,43 122,27 123,37 130,33 

126,71 131,31 137,59 127,62 

120,16 115,29 138,99 144,92 

122,09 124,35 131,75 177,24 

118,08 130,45 133,42 181,39 

118,59 140,82 128,69 153,32 

136,62 145,95 137,49 103,83 

128,05 142,81 137,62 91,99 

143,62 151,41 136,87 92,74 

150,41 148,75 143,41 97,06 

124,37 139,08 138,64 86,49 

124,81 138,34 126,29 95,88 

109,61 118,49 122,39 137,12 

119,82 126,75 122,77 188,89 

123,78 127,36 132,87 196,71 

129,68 142,62 131,38 206,02 

121,54 130,71 127,14 164,92 
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A. 9 - Informalidade

TABELA A.9.1 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA 

Média 1991 23,42 19,14 17,91 21,05 24,89 21,18 
Média 1992 25,57 20,68 18,34 21,85 26,54 21,66 
Média 1993 26,18 21,49 18,73 23,32 26,43 21,87 
Média 1994 26,56 22,15 19,40 24,16 27,97 23,71 
Média 1995 26,35 23,05 20,15 24,11 26,74 25,22 

Média jan-jun/95 26,04 22,42 19,76 24,19 27,03 24,94 

jun/95 25,80 22,37 21,01 23,77 26,25 25,48 
jul/95 26,27 22,36 21,75 24,06 25,56 24,74 
ago/95 26,79 23,19 21,15 23,59 26,05 25,66 
set/95 27,08 23,50 20,31 23,89 25,61 24,63 
out/95 26,58 24,51 19,99 24,39 27,02 26,02 
nov/95 26,45 24,70 20,02 24,21 26,63 26,41 
dez/95 26,78 23,86 19,98 23,99 27,85 25,46 
jan/96 26,10 23,46 20,46 23,88 25,82 24,09 
fev/96 26,05 23,27 20,88 25,02 25,84 23,81 
mar/96 26,88 23,85 19,93 24,75 27,57 24,05 
abr/96 27,63 24,13 20,38 25,27 26,87 25,11 
mai/96 27,70 23,38 20,57 26,04 27,27 24,98 
jun/96 27,42 24,60 20,46 25,40 27,39 24,81 

Média jan-jun/96 26,96 23,78 20,45 25,06 • 26,79 24,48 
fonte: Elaboração própria a partir //e /Ja/Jos //a PMEJIBGE. 

TABELA A.9.2 

Participação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA 

Média 1991 22,01 17,41 20,79 21,45 24,14 23,99 
Média 1992 22,56 18,38 22,29 21,75 26,10 24,15 
Média 1993 22,92 17,89 22,08 21,71 27,20 25,38 
Média 1994 23,35 18,78 22,16 22,24 27,45 27,65 
Média 1995 23,77 19,18 22,42 22,02 28,57 26,98 

Média jan-jun/95 23,68 18,57 21,79 21,71 28,74 26,76 

mar/95 24,23 18,35 21,66 22,30 28,60 26,98 
abr/95 24,70 20,01 21,79 21,78 29,11 27,32 
mai/95 23,51 19,45 22,36 22,22 27,94 26,36 
jun/95 23,29 19,50 23,60 22,71 27,46 27,82 
jul/95 23,94 20,10 22,88 21,84 28,61 27,77 
ago/95 23,95 19,74 24,00 22,77 29,23 27,37 
set/95 23,73 19,93 23,67 22,62 28,08 26,60 
out/95 23,74 19,73 23,71 22,72 29,00 26,86 
nov/95 23,26 19,80 23,94 23,35 29,02 26,72 
dez/95 23,58 20,11 24,29 22,74 28,34 26,75 
jan/96 23,51 19,93 24,18 22,61 28,34 27,30 
fev/96 24,13 20,73 24,25 22,34 28,16 27,12 
mar/96 24,46 20,66 24,43 22,76 26,91 27,17 

Média jan-jun/96 23,78 20,16 24,13 22,76 28,30 26,99 
fonte: Elaboração própria a partir //e /Ja/Jos da PMEI/BGE. 
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TABELAA.9.3 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,05 
Média 1992 30,99 64,54 7,43 50,12 53,04 97,26 52,39 
Média 1993 30,11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,08 
Média 1994 22,84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,36 
Média 1995 16,26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,23 

Média jan-jun/95 18,54 43,90 -6,14 19,82 25,42 38,90 33,67 

Jun/95 15,12 45,44 -5,69 26,14 36,07 33,12 33,46 
Jul/95 12,96 43,57 -12,88 8,97 39,87 34,22 29,15 
Ago/95 18,58 46,08 �9,98 12,55 39,41 47,18 33,35 
Set/95 14,34 46,14 -3,16 13,37 28,92 48,05 32,08 
Out/95 10,46 48,96 -5,04 19,92 28,81 43,93 32,73 
Nov/95 9,54 42,82 -3,74 14,41 36,07 33,40 29,85 
Oez/95 18,00 59,31 -8,03 17,76 38,47 41,56 39,55 
Jan/96 12,95 47,00 -4,21 18,57 36,83 38,99 32,50 
Fev/96 15,30 50,88 3,04 9,10 33,71 25,29 34,30 
Mar/96 22,09 49,06 0,88 12,08 25,23 26,19 34,74 
Abr/96 18,12 60,68 -5,56 24,70 19,11 26,45 38,49 
Mai/96 21,94 46,20 -4,72 18,14 24,24 44,37 33,48 
Jun/96 16,56 53,16 -5,58 18,96 32,23 35,88 34,37 

Média jan-jun/96 17,83 51,16 -2,69 16,93 28,56 32,86 34,65 
Fonte: Elaboração própria a põrtir de dôdos da PMEIIBGE. 

TABELA A.9.4 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 26,15 16,25 47,30 75,26 94,05 41,10 
Média 1992 49,33 44,51 31,62 73,52 100,94 95,16 58,47 
Média 1993 62,91 42,00 15,70 66,67 102,03 89,35 55,93 
Média 1994 45,39 22,82 1,71 45,79 73,39 83,37 38,47 
Média 1995 17,50 2,96 -0,18 18,43 38,44 50,19 15,66 

Média jan-jun/95 17,29 -0,39 -6,85 15,46 36,11 49,17 13,26 

Jun/95 17,10 -1,74 3,70 24,41 32,87 45,23 14,17 
Jul/95 24,15 3,94 1,12 17,79 51,37 49,51 17,86 
Ago/95 22,97 4,33 11,45 12,87 53,68 53,00 18,51 
Set/95 17,74 2,57 9,77 17,69 30,69 59,02 15,84 
Out/95 10,67 12,19 8,02 18,66 29,28 51,81 18,95 
Nov/95 13,82 2,24 2,53 17,13 36,64 52,88 14,47 

Oez/95 16,90 12,56 6,03 44,28 43,00 41,05 22,71 
Jan/96 18,32 3,89 -1,02 26,04 48,65 37,03 16,24 

Fev/96 17,32 4,36 5,81 26,93 56,45 33,41 17,13 
Mar/96 21,36 3,42 -6,08 21,60 45,99 39,63 14,99 
Abr/96 20,92 1,50 0,37 14,73 34,79 47,11 14,16 

Mai/96 25,89 0,97 0,10 16,94 41,52 49,29 14,60 
Jun/96 21,91 6,00 -3,32 20,13 55,76 39,87 16,29 

Média jan-jun/96 20,95 3,36 -0,69 21,06 47,19 41,06 15,57 
Fonte: Elaboração própria a põrtir de dados da PMEIIBGE. 
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A. 1 O •· Atividade sindical

TABELAA.10.1 

Número de greves 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Jan 61 47 50 46 67 101 
Fev 48 46 35 49 82 112 
Mar 56 49 46 111 117 92 
Abr 218 46 65 210 110 126 
Mai 159 65 79 138 145 133 
Jun 121 41 62 84 97 87 
Jul 100 38 73 48 72 115 
Ago 56 35 73 66 85 
Sei 91 64 80 99 64 
Out 86 64 57 • 69 72 

Nov 80 74 58 106 101 
Dez 52 54 52 98 114 
Fonte: Etabomçâo própria a partir de dados óa Fundação Seade/DIEESE. (lJs.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que nio foram COfTf)utadas devido 8 lfTf)Osíbílidade do cálculo do 
número óe grevistas e óa razio Trabalhadoresllbra Parados. 

TABELA A.1 0.2 

Número de grevistas 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Jan 282.181 89.397 11.614 35:999 47.252 29.124 
Fev 604.008 219.330 113.449 11,495 88.427 32.351 
Mar 754.782 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 
Abr 633.384 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 
Mai 1.100.851 262.770 1.408.010 216.482 744.672 891.512 
Jun 890.765 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 
Jul 718.270 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 
Ago 487.388 143.335 804.113 92.079 68.637 
Sei 624.565 198.357 649.665 807.248 66.893 
Out 945.922 394.967 293.484 508,991 132.554 
Nov 350.608 269.045 162.863 524.527 338.352 
Dez 135.008 48.938 12.378 89.948 96.199 
Fonte: Elabor;;çâo própria a partir óe dados da Fundação Seade/DIEESE. (lJs.: Em nov/95, ocorreram 39 greves �ue nâo foram COfTf)utadas devido a ifTf)Osibifidade do cálculo do 
número de grevistas e da razio Trabathadoresllbra Parados. 

. 
• 

TABELA A.10.3 

Trabalhadores/hora parados 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 

Jan 16.697.580 7.055.136 5.579.144 627.560 1.862.595 1.078.981 
Fev 36.476.776 10.948.440 8.041.116 595.380 2.493.596 1.235.981 
Mar 76.104.592 8.625.274 64.107.384 8.599.067 9 .312.108 12.342.327 
Abr 51.352.750 29.500.912 86.409.929 12.766.248 52.787.162 36.004.280 
Mai 129.610.848 15.876.944 169.095.902 6.795.928 73.461.857 46.620.068 
Jun 116.218.584 12.461.576 33.737.838 10.181.210 6.657.274 7.198.350 
Jul 141.268.464 8.087.776 8.766.312 8.942.098 4.656.527 8.582.122 
Ago 23.092.227 2.627.440 41.585.816 2.676.840 2.474.172 
Sei 29.875.400 7.823.264 74.546.796 34.462.655 4.640.820 
Out 25.301.494 18.287.358 57.538.514 30.656.840 5.488.448 
Nov 20.887.900 18.087.992 4.817.448 7.245.524 7.369.295 
Dez 12.306.170 1.334.240 419.975 3.975.245 4.428.231 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade/DIEESE. (lJs.: Em nov/95, ocorreram 39 greves que não foram cofTf)utadas devido a ffTf)Osibílidatfe do cálculo do 
número de grevistas e da razio Trabalhadoresllbra Parados. 
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Glossário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístico 

Regiões metropolitanas: 

RJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
PA: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federal 
CTBA: Curitiba 
m: Fortaleza 

Posições na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
se: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: _empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
lnd. Tr.: Indústria de Transformação 
S.1.U.P.: Serviços Industriais de Utilidade Pública
Cons. Civ.: Construção Civil
Adm.Públ.: Administração Pública
Agro.: Agropecuária

Nota metodológica/dados do CAGED-MTb 

o número total de admitidos e desligados foi obtido a partir do Módulo I do CAGED,
correspondendo portanto aos dados oficiais que são regularmente divulgados pelo Ministério
do Trabalho. A decomposição da movimentação de mão-de-obra segundo as diferentes
características contempladas {setor de atividade, gênero, faixa etária, etc.), no entanto, é
obtida a partir de tabulações especiais do Módulo li.




